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PROJETO DE LEI 

01-PL 
01-00421/2011 

'liera a Lei 14.660 de 26 de dezembro de 2007 com 
a finalidade de incluir na competência do Conselho 
de Escola a transferência compulsória  de alunos 
para outra unidade escolar da  região.  

14,A Câ 
DECR 

E NETO 
Art.1°. 0 in 	 rtigo 118 da Lei14.660 de 26 de dezembro de 2007 passa a ter 

e 
- traçar normas disciplinares para o funcionamento da escola prevendo inclusive a 

transferência compulsória de alunos para outra unidade escolar da região, garantindo oF,3: 
direito de ampla defesa, e respeitando-se os parâmetros da legislação em vigor. 

seguinte redação. 

ra Municipal 
A: 

JOSÉ P01.1 
o XII do 

São Paulo 

■•-■1 

Art.2° 0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei no prazo de noventa dias, a  constar  
da data da sua publicação. 

Art.3° Esta lei entra em vigor na data de sua publi açã revogadas as  disposições  emF'J 
contrário.  

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. g 

Gabinete do Vereador Cláudio Fonseca — PPS 
Viaduto Jacarei 100 4 - Cep 01380-900 Sala 420 -  Telefones:  11- 3396-4648 

Endereço Eletrônico: claudigfimseca@camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 
40  GV CLAUDIO FONSECA 

JUSTIFICATIVA 

0 presente Projeto de Lei tem como objetivo alterar o inciso XII do artigo 118 da Lei 14.660 
de 19 de Julho de 2007 incluindo nas normas disciplinares a transferência compulsória  de 
aluno para outra escola da  região garantindo amplo direito de defesa e respeito à legislação 
em vigor. 

A violência nas escolas tem aumentado e muitas vezes um aluno com comportamento 
inadequado compromete a convivência em todo o ambiente escolar. 

111A função da escola é educar a todos, indistintamente, entretanto em muitas situações  a 
wtransferência de um aluno para outra unidade escolar se faz necessária para que o mesmo 

tenha a oportunidade de mudar de comportamento. 

Ao Conselho de Escola caberá garantir ao aluno ou aos seus genitores, quando for menor, o 
direito de ampla defesa e respeito à legislação em vigor. 

A Constituição e o Estatuto da Criança e do Adolescente  não podem ser usados para 
justificar a  omissão  do Estado diante de flagrante  violação  de regras da boa convivência e 
normas disciplinares das unidades de ensino. 

Tem sido freqüente situações de violência nas escolas públicas,  não  só entre os alunos, mas 
também contra os professores, que são intimidados ou até mesmo ameaçados de morte. 

0 Estado não pode ficar omisso diante do crescimento da violência nas escolas. Em muitas 
situações o próprio infrator é vitima de maus tratos na  família  ou tem um histórico de vida 
marcado pelo envolvimento com pessoas que  não promovem um desenvolvimento saudável 

q/ da sua personalidade e a mudança de ambiente criará novas oportunidades. 

A proposta que ora apresentamos não nega o direito do acesso e permanência do aluno na 
escola porque garantirá a transferência do mesmo para outra unidade escolar e a  decisão  
passará pelo Conselho de Escola dando amplo direito de defesa ao aluno ou a seus 
genitores quando se tratar de menor. 

A nossa proposta não é excluir este aluno da escola, mas promover a sua transferência para 
outro ambiente para que tenha a oportunidade de num novo processo de  socialização e 
abandone as condutas inadequadas a uma boa convivência. 

0 nosso objetivo é defender o Estatuto da Criança e do Adolescente e fazer com que todos 
os alunos tenham seus direitos preservados e não sejam agredidos ou discriminados por 
adultos e nem por outras crianças e adolescentes, conforme determina os artigos do Estatuto 
da Criança e Adolescente abaixo mencionados: 

Gabinete do Vereador  Cláudio  Fonseca — PPS 
Viaduto Jacarei, 100 4 - Cep 01380-900 Sala 420 - Telefones:  11-  3396-4648 

Endereço Eletrônico: claudinfonseca camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 
40  GV CLAUDIO FONSECA 

"Art.5° Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer 
atentado, por ação ou  omissão, aos seus direitos fundamentais" 

"Art. 16 	 

V- participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação;" 

"Art.17  O diretio ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade  física, psíquica e moral 
da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da 

teautonomia, dos valores, idéias e crenças, dos espaços e objetos pessoais." 

A proposta que ora apresentamos neste Projeto de Lei fundamentou-se também em 
experiências de escolas que transferiram alunos compuls riamente e a  decisão  do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo foi  favorável. 

Pela relevância do tema contamos com o voto favorà el do obres vereadores. 

CLAUDIO 	ECA 

3 
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Foihano 	d 
processkio  ',-12 if II 
Sonia Maria S.  Ferreira 
Re 100.996 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0421/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislacão  e no "site" www.planalto.qov.br  ,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990, que  dispõe  sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (especialmente Titulo Il - Dos Direitos Fundamentais); • 	- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 
educação (cópia parcial — arts. 1° ao 70  e arts. 23, §1 0  e 24); 

- Lei Orgânica do  Município — arts. 200 e ss; 

- Lei Municipal n° 11.229, de 26 de junho de 1992, que  dispõe  sobre o Estatuto do 
Magistério Publico Municipal; 

- Lei Municipal n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que reorganiza o Quadro dos 
Profissionais de  Educação, com as respectivas carreiras, consolida o Estatuto dos 
Profissionais da Educação Municipal, e dá  outras providências; 

- Decreto Municipal n° 33.991, de 24 de fevereiro de 1994, que  dispõe  sobre o Regimento 
Comum das Escolas Municipais (cópia parcial — art. 106 e ss.); 

- PL 0075/10, do Vereador Claudio Fonseca, que dispõe sobre critérios para cancelamento 
de matricula na rede municipal de ensino. 

Cópia dos textos acima indicados acompanha 9 presente informação. 

À Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

j\kjicppe  
C50L/1 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

io Ma elo de Carvalho Giannini 
Procurad 	upe  for do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 Sào Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.hr  
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Folha n° 	 do  

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

processào k`» 
Sonia Maria S. Ferreira 

Re 100.996 

LEI N° 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990. 

Texto comoilado 
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Titulo I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1 0  Esta Lei dispõe sobre a  proteção integral à criança e ao adolescente. 

Art. 2° Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade 
incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às 
pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade. 

Art. 30  A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à 
pessoa humana, sem prejuízo da  proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por 
lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o 
desenvolvimento físico,  mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de 
dignidade. 

Art. 4° É dever da  família,  da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a  efetivação  dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação,  à  educação, ao esporte, ao lazer, à  profissionalização,  à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.  

Parágrafo  único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

C) preferência na  formulação e na  execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a  proteção  à 
infância e à juventude. 

Art. 5° Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer 
atentado, por ação  ou  omissão, aos seus direitos fundamentais. 
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110121leeda 
Art. 6° Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a q 

exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a co 
criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento. 

Titulo Il 

Dos Direitos Fundamentais 

Capitulo I 

Do Direito à Vida e à Saúde 

Art. 7° A criança e o adolescente têm direito a  proteção  à vida e à saúde, mediante a 
efetivação de politicas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e 
harmonioso, em condições dignas de existência. 

Art. 8° É assegurado à gestante, através do Sistema Único de Saúde, o atendimento pré e 
perinatal. 

§ 1° A gestante será encaminhada aos diferentes níveis  de atendimento, segundo critérios 
médicos específicos, obedecendo-se aos princípios  de regionalização e hierarquização do 
Sistema. 

§ 2° A parturiente  será atendida preferencialmente pelo mesmo médico que a acompanhou 
na fase pré-natal. 

§ 3° Incumbe ao poder público propiciar apoio alimentar à gestante e à nutriz que dele 
necessitem. 

§ 42  Incumbe ao poder público proporcionar assistência psicológica à gestante e à  mãe,  no 
período  pré e Os-natal, inclusive como forma de prevenir ou minorar as consequências do estado 
puerperal. lIncluido pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 52  A assistência referida no § 42  deste artigo deverá ser também prestada a gestantes ou 
mães  que manifestem interesse em entregar seus filhos para  adoção.  (Incluído pela Lei n° 12.010,  
de 2009 )  Vigência  

Art. 9° 0 poder público, as instituições e os empregadores propiciarão  condições adequadas 
ao aleitamento materno, inclusive aos filhos de  mães submetidas a medida privativa de liberdade. 

Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de  atenção  à saúde de gestantes, públicos 
e particulares, são obrigados a: 

I - manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários individuais, pelo 
prazo de dezoito anos; 

II - identificar o recém-nascido mediante o registro de sua  impressão plantar e digital e da 
impressão digital da  mãe, sem prejuízo  de outras formas normatizadas pela autoridade 
administrativa competente; 

III - proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica de anormalidades no 
metabolismo do recém-nascido, bem como prestar orientação aos pais; 
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_100 996  
IV - fornecer declaração de nascimento onde constem necessariamente as infecorrefitias 

do parto e do desenvolvimento do neonato; 

V - manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a permanência junto à  mãe.  

Art. 11. É assegurado atendimento integral à saúde da criança e do adolescente, por 
intermédio do Sistema Único de Saúde, garantido o acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para  promoção, proteção e recuperação da saúde. (Redação dada pela Lei n° 11 185, de 
2005) 

§ 1° A criança e o adolescente portadores de deficiência  receberão atendimento 
especializado. 

§ 2° Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente àqueles que necessitarem os 
medicamentos, próteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação  ou  reabilitação.  

Art. 12. Os estabelecimentos de atendimento à saúde  deverão proporcionar condições para 
a permanência em tempo integral de um dos pais ou responsável, nos casos de  internação  de 
criança ou adolescente. 

Art. 13. Os casos de suspeita ou  confirmação  de maus-tratos contra criança ou adolescente 
serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo 
de outras providências legais. 

Parágrafo único. As gestantes ou  mães  que manifestem interesse em entregar seus filhos 
para  adoção serão obrigatoriamente encaminhadas à Justiça da Infância e da Juventude. Incluido 
pela Lei n°12.010. de 20091  Vigência  

Art. 14. 0 Sistema Único de Saúde promoverá programas de assistência médica e 
odontológica para a prevenção das enfermidades que ordinariamente afetam a  população  infantil, 
e campanhas de  educação  sanitária para pais, educadores e alunos. 

Parágrafo único. É obrigatória a  vacinação das crianças nos casos recomendados pelas 
autoridades sanitárias. 

Capitulo Il 

Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade 

Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como 
pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e 
sociais garantidos na  Constituição e nas leis. 

Art. 16. 0 direito à liberdade compreende os seguintes aspectos: 

I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as restrições 
legais; 

Il -  opinião e expressão; 

III - crença e culto religioso; 
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IV - brincar, praticar esportes e divertir-se; 

V - participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação; 

VI - participar da vida  política,  na forma da lei; 

VII - buscar refúgio, auxilio e orientação. 

Folha 	 do 1K 	, 
Processo rit' ‘1 2) 
Sonia Maria S. Ferreira 
Re 100.996 

Art. 17. 0 direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e 
moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da 
autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos espaços e objetos pessoais. 

Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a 
salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. 

Capitulo III 

Do Direito à Convivência Familiar e Comunitária 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 19. Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da sua 
família  e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e 
comunitária, em ambiente livre da presença de pessoas dependentes de substâncias 
entorpecentes. 

§ 1 2  Toda criança ou adolescente que estiver inserido em programa de acolhimento familiar 
ou institucional terá sua  situação reavaliada, no  máximo,  a cada 6 (seis) meses, devendo a 
autoridade judiciária competente, com base em relatório elaborado por equipe interprofissional ou 
multidisciplinar, decidir de forma fundamentada pela possibilidade de reintegração familiar ou 
colocação em família substituta, em quaisquer das modalidades previstas no art. 28 desta 
Lei.  (Incluído  pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência  

§ e A permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento institucional 
não  se  prolongará por mais de 2 (dois) anos, salvo comprovada necessidade que atenda ao seu 
superior interesse, devidamente fundamentada pela autoridade judiciária. (Incluído  pela Lei n° 
12.010. de 2009) Vigência  

§ 32  A  manutenção  ou reintegração de criança ou adolescente à sua família terá preferência 
em relação a qualquer outra  providência, caso em que será esta  incluída em programas de 
orientação e auxilio, nos termos do parágrafo único do art. 23, dos incisos I e IV do caput do art. 
101 e dos incisos I a IV do caput do art. 129 desta Lei. (Incluido pela Lei n° 12.010. de 2009) 
Vigência  

Art. 20. Os filhos, havidos ou  não  da relação do casamento, ou por adoção, terão os 
mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à 
filiação. 

Art. 21. 0 pátrio poder poder familiar será exercido, em igualdade de condições, pelo pai e 
pela  mãe,  na forma do que dispuser a legislação civil, assegurado a qualquer deles o direito de, em 
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caso de discordância, recorrer à autoridade judiciária competente para a soluçà R 
	100.995 

fExpressão substituida pela Lei n° 12.010, de 2009)  Vigência  

Art. 22. Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação  dos filhos menores, 
cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinações 
judiciais. 

Art. 23. A falta ou a carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a 
perda ou a suspensão do  pátrio poder poder familiar. (Expressão substituida pela Lei n° 12.010, de 
2009)  Vigência  

Parágrafo único. Não existindo outro motivo que por si só autorize a  decretação  da medida, 
a criança ou o adolescente será mantido em sua  família  de origem, a qual deverá 
obrigatoriamente ser incluída em programas oficiais de auxilio. 

Art. 24. A perda e a suspensão do  pátrio poder poder familiar serão decretadas 
judicialmente, em procedimento contraditório, nos casos previstos na legislação civil, bem como na 
hipótese de descumprimento injustificado dos deveres e obrigações a que alude o art. 22. 
(Expressão substituída pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

Capitulo IV 

Do Direito à  Educação,  à Cultura, ao Esporte e ao Lazer 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à  educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício  da cidadania e qualificação para o 
trabalho, assegurando-se-lhes: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

Il - direito de ser respeitado por seus educadores; 

III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares 
superiores; 

IV - direito de  organização e participação em entidades estudantis; 

V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência. 

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, 
bem como participar da  definição das propostas educacionais. 

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso 
na idade própria; 

Il - progressiva extensão  da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; 
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Folha n 

ProcessoV 2-1  
Sonia Maria S. Fe reira 
F. -  • _ 	. 	- 	- III - atendimento educacional especializado aos portadores de defici 

na rede regular de ensino; 

IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade; 

V - acesso aos níveis  mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação  artística, segundo 
a capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador; 

VII - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material 
didático-escolar,  transporte,  alimentação e assistência à saúde. 

§ 1° 0 acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 

§ 2° 0  não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua oferta irregular 
importa responsabilidade da autoridade competente. 

§ 3° Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a 
chamada e zelar, junto aos pais ou responsável, pela freqüência à escola. 

Art. 55. Os pais ou  responsável têm a  obrigação  de matricular seus filhos ou pupilos na rede 
regular de ensino. 

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho 
Tutelar os casos de: 

I - maus-tratos envolvendo seus alunos; 

Il -  reiteração  de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares; 

III - elevados níveis  de repetência. 

Art. 57. 0 poder público estimulará pesquisas, experiências e novas propostas relativas a 
calendário, seriaçào, curriculo, metodologia, didática e avaliação, com vistas à  inserção  de 
crianças e adolescentes  excluídos  do ensino fundamental obrigatório. 

Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e históricos 
próprios  do contexto social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da 
criação e o acesso às fontes de cultura. 

Art. 59. Os  municípios, com apoio dos estados e da  União, estimularão e facilitarão  a 
destinação de recursos e espaços para programações culturais, esportivas e de lazer voltadas 
para a infância e a juventude. 

Capitulo V 

Do Direito à  Profissionalização e à Proteção no Trabalho 

Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, salvo na 
condição  de aprendiz. (Vide  Constituição Federal)  
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Art. 61. A  proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada por legisla 
prejuízo  do disposto nesta Lei. 

Folha sf 

Processo 	7,11I 1 
p_ortia Maria S.  Ferreira  
1.tel:fere.lagiSm  

Art. 62. Considera-se aprendizagem a  formação técnico-profissional ministrada segundo as 
diretrizes e bases da legislação de  educação em vigor. 

Art. 63. A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes princípios: 

I - garantia de acesso e freqüência obrigatória ao ensino regular; 

Il - atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente; 

III - horário especial para o exercício das atividades. 

Art. 64. Ao adolescente até quatorze anos de idade é assegurada bolsa de aprendizagem. 

Art. 65. Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os direitos 
trabalhistas e 	previdenciàrios. 

Art. 66. Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido. 

Art. 67. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de 
escola técnica, assistido em entidade governamental ou  não-governamental, é vedado trabalho: 

I - noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte; 

Il - perigoso, insalubre ou penoso; 

III - realizado em locais prejudiciais à sua  formação e ao seu desenvolvimento físico, 
psíquico,  moral e social; 

IV - realizado em horários e locais que não permitam a freqüência à escola. 

Art. 68. 0 programa social que tenha por base o trabalho educativo, sob responsabilidade de 
entidade governamental ou  não-governamental sem fins lucrativos, deverá assegurar ao 
adolescente que dele participe condições de capacitação para o exercício  de atividade regular 
remunerada. 

§ 1° Entende-se por trabalho educativo a atividade laboral em que as exigências 
pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal e social do educando prevalecem sobre o 
aspecto produtivo. 

§ 2° A  remuneração  que o adolescente recebe pelo trabalho efetuado ou a participação na 
venda dos produtos de seu trabalho não desfigura o caráter educativo. 

Art. 69. 0 adolescente tem direito à  profissionalização e à  proteção  no trabalho, observados 
os seguintes aspectos, entre outros: 

I - respeito à  condição peculiar de pessoa em desenvolvimento; 

Il - capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho. 
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Folha 

Processo L• 1 9i1  / 
Sonia Maria S.  Ferreira 
Reg . 100 946 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

Vide Adin 3324-7. de 2005  
Vide Decreto n° 3.860. de 2001  
Vide Lei n° 12.061. de 2009  

Estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

TITULO I 

Da  Educação 

Art. 1° A  educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, 
na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos 
sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 1 0 Esta Lei disciplina a  educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por 
meio do ensino, em instituições próprias. 

§ 2° A  educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à  prática  social. 

TÍTULO Il 

Dos  Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2° A  educação, dever da  família e do Estado, inspirada nos  princípios  de liberdade e nos 
ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua  qualificação  para o trabalho. 

Art. 3° 0 ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I 

 

• igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

Il - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o 
saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
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Folha 	' 	do j 
Processee ‘1)--0 

 
If  

Sonia Maria S. Ferreira 
100.996  

VII - valorização do profissional da  educação escolar; 

VIII -  gestão democrática  do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas 
de ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - valorização da experiência extra-escolar; 

XI  - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as  práticas sociais. 

TITULO III 

Do Direito à Educação e do Dever de Educar 

Art. 4° 0 dever do Estado com educação escolar pública sera efetivado mediante a garantia 
de: 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso 
na idade própria;  

. 	• 7. 	 - 	t 	 t. .7. 

II -  universalização  do ensino médio gratuito; (Redacão dada pela Lei n° 12.061, de 2009) 

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades 
especiais, preferencialmente na rede regular de ensino; 

IV - atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de 
idade; 

V - acesso aos níveis  mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação  artística, segundo 
a capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e 
modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem 
trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola; 

VIII - atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio de programas 
suplementares de material didático-escolar,  transporte,  alimentação e assistência à saúde; 

IX - padrões  mínimos  de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade 
mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem. 

X — vaga na escola pública de  educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de 
sua residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. Incluido 
pela Lei n° 11.700, de 2008).  
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6 
Foiha  no  

Processo  14 
Sonia Maria S. Ferre Ira 

7,cup9.9.  9.6.  

Art. 5° 0 acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer 
cidadão, grupo de  cidadãos, associação  comunitária,  organização  sindical, entidade de classe ou 
outra legalmente  constituída,  e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo. 

§ 1° Compete aos Estados e aos Municípios, em regime de  colaboração, e com a 
assistência da  União:  

I - recensear a  população em idade escolar para o ensino fundamental, e os jovens e adultos 
que a ele não tiveram acesso; 

Il - fazer-lhes a chamada pública; 

III - zelar, junto aos pais ou  responsáveis,  pela freqüência à escola. 

§ 2° Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o 
acesso ao ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis  
e modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais. 

§ 3° Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para 
peticionar no Poder Judiciário, na hipótese do § 2° do art. 208 da  Constituição Federal, sendo 
gratuita e de rito sumário a  ação judicial correspondente. 

§ 4° Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do 
ensino obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. 

§ 5° Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará 
formas alternativas de acesso aos diferentes níveis  de ensino, independentemente da 
escolarização anterior. 

anes-de-idadene-eneine-ftinclemental, 

Art. 62  É dever dos pais ou  responsáveis efetuar a matricula dos menores, a partir dos seis 
anos de idade, no ensino fundamental. (Redação  dada pela Lei n°  11.114, de 2005)  

Art. 7° 0 ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da  educação nacional e do respectivo sistema de ensino; 

Il - autorização de funcionamento e avaliação  de qualidade pelo Poder Público; 

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição 
Federal. 

CAPITULO Il 

DA EDUCAÇÃO  BÁSICA  

Seção  I 

do 
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Das Disposições Gerais 	 SF;n1hiaaMle 
Pro

aria S. Ferreira 

cesso W ■4 7.  1 I/ 

Re9. 100 Pr:z 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a )') 
formação comum indispensável para o exercício  da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir 
no trabalho e em estudos posteriores. 

Art. 23. A  educação  básica  poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, 
ciclos, alternância regular de  períodos  de estudos, grupos não-senados, com base na idade, na 
competência e em outros critérios, ou por forma diversa de  organização, sempre que o interesse 
do processo de aprendizagem assim o recomendar. 

§  1 0 A escola poderá  reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências 
entre estabelecimentos situados no Pais e no exterior, tendo como base as normas curriculares 
gerais. 

§ 2° 0  calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e 
econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas 
letivas previsto nesta Lei. 

Art. 24. A educação  básica,  nos  níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com 
as seguintes regras comuns: 

I - a carga horária minima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo  de 
duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando 
houver; 

Il - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, 
pode ser feita: 

a) por promoçào, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, 
na própria escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

C) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que 
defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou 
etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar 
pode admitir formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do  currículo,  
observadas as normas do respectivo sistema de ensino; 

IV -  poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis  
equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino de  línguas estrangeiras, artes, ou outros 
componentes curriculares; 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) avaliação continua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos 
qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do  período  sobre os de eventuais 
provas finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 
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Folha rs° 	ao 

Processo n° 
Sonia Maria S. Ferreira 
Reg. 100.996 

•• .1 -  I 	00 C) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação 

d) aproveitamento de estudos conclu idos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de  recuperação,  de preferência paralelos ao período letivo, 
para os casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em 
seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e 
nas normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência minima de setenta e cinco por 
cento do total de horas letivas para aprovaçào; 

VII - cabe a cada instituição  de ensino expedir históricos escolares, declarações de 
conclusão de série e diplomas ou certificados de  conclusão  de cursos, com as especificações 
cabíveis. 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada 
entre o número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do 
estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições  disponíveis e 
das características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste 
artigo. 

Art. 26. Os curriculos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, 
a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte 
diversificada, exigida pelas  características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia 
e da clientela. 

§ 1 0 Os  currículos  a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da 
língua portuguesa e da  matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade 
social e política, especialmente do Brasil. 

§ 2 0 ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá  
componente curricular obrigatório nos diversos níveis da  educação básica,  de forma a promover o 
desenvolvimento cultural dos alunos. Redação dada pela Lei n° 12.287, de 2010)  

faetiltativa-Res-retiFSGS-flettiff1067 

§ 32A  educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular 
obrigatório da  educação  básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redacão dada pela Lei n°  
10.793. de 1°.12.2003)  

I — que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; (Incluido pela Lei n° 
10.793. de 1°.12.2003)  
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 
	

61 

Folha  n° 	do 
V - identificação e inventário  dos bens culturais e,, 

ambientais; 	 Processo& LU)-I 0 
SonialMariaS.Ferreira 

Parágrafo único - A lei  disporá  sobre sa ZMg- 14 ;àWfi os 
atos relativos à evasão, destruição e descaracterização e 
bens de interesses histórico, artístico,  cultural, 
arquitetônico ou ambiental, exigindo a  recuperação, 
restauração  ou reposição do bem extraviado ou danificado. 

Art. 195 -  O  Município estimulará,  na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à  criação artística,  à 
preservação e restauração  do patrimônio cultural e histórico. 

Art. 196 -  O  Município poderá conceder, na forma da lei, 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de  preservação  que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a  orientação  do órgão 
competente. 

Parágrafo único - Aos proprietários  de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício  de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas  do centro histórico de São Paulo e em 
sítios arqueológicos, nas delimitações e localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação  de técnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A  cessão  de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se  dará,  na forma da lei, 
aos que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu 
corpo de  funcionários. 

1:17CULIC)  VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 
DA  EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A  educação ministrada com base nos  princípios 
estabelecidos na  Constituição  da República, na  Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município  de São Paulo, que a  organizará como sistema 
destinado à  universalização  do ensino fundamental e da 
educação  infantil. 

§ 1° - 0 sistema municipal de ensino abrangerá  os  níveis 
fundamental e da  educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis,  no âmbito de sua competência. 
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% FolhaIl° 	do 
§ 2° - Fica criado o Conselho Municipal de Educaçãow-m1(/ 

	  \ 

órgão normativo e deliberativo, com estrutu 41roluedaeleada' 
composto por representantes do Poder Público, tr 	hWdoêb.Égrrelra 	 1 
educação e da comunidade, segundo lei que definirá-lisirtente t , 
suas atribuições. 

S 3° - 0 Plano Municipal de  Educação previsto no art. 241 
da  Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas 
a:  órgãos descentralizados de  gestão  do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em especifico, da  educação, 
de educadores e da criança e do adolescente e deverá 
considerar as necessidades das diferentes regiões do 
Município. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

S 4° - 0 Plano Municipal de Educação  atenderá ao disposto 
na Lei Federal n° 9.394/96 e será complementado por um 
programa de  educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos 
que excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, S 4 0 , da 
Constituição Federal. 

S 5° - A lei  definirá  as ações que  integrarão o programa 
de  educação inclusiva referido no  parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 

Art. 201 - Na organização e manutenção  do seu sistema de 
ensino, o Município atenderá ao disposto no art. 211 e 
parágrafos  da Constituição da República e garantirá gratuidade 
e padrão  de qualidade de ensino. 

§ 1° - A  educação  infantil, integrada ao sistema de 
ensino, respeitará  as  características próprias dessa faixa 
etária, garantindo um processo continuo de  educação básica. 

§ 2° - A  orientação pedagógica da  educação infantil 
assegurará o desenvolvimento psicomotor, sócio-cultural e as 
condições de garantir a alfabetização. 

§ 3° - A carga horária  minima a ser oferecida no sistema 
municipal de ensino é de 4 (quatro) horas diárias em 5 (cinco) 
dias da semana. 

4° - 0 ensino fundamental, atendida a demanda,  terá 
extensão de carga horária até se atingir a jornada de tempo 
integral, em caráter optativo pelos pais ou  responsáveis,  a 
ser alcançada pelo aumento progressivo da atualmente 
verificada na rede pública municipal. 

§ 5° - 0 atendimento da higiene, salade,  proteção e 
assistência às crianças sera garantido, assim como a sua 
guarda durante o horário escolar. 

§ 6° - É dever do  Município, através da rede própria, com 
a  cooperação  do Estado, o provimento em todo o território 
municipal de vagas, em número suficiente para atender à 
demanda quantitativa e qualitativa do ensino fundamental 
obrigatório e progressivamente à da  educação  infantil. 
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LEI ORGÂNICA DO  MUNICÍPIO  DE SAO PAULO 	 
	  rotha mP 

§ 7° - 0 disposto no § 6°  não acarretará  a 
automática  dos alunos da rede estadual para a red 

§ 8 0  - Compete ao Município recensear os educandos 
ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto a s 
pais e responsáveis,  pela frequência à escola. 

§ 9 0  - A  atuação  do  Município dará prioridade ao ensino 
fundamental e de  educação  infantil. 

Art. 202 - Fica o Município obrigado a definir a proposta 
educacional, respeitando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação e legislação aplicável. 

§ 1 0  - 0  Município responsabilizar-se-á  pela  integração 
dos recursos financeiros dos diversos programas em 
funcionamento e pela  implantação  da  política educacional. 

§ 2° -  O  Município responsabilizar-se-á pela  definição  de 
normas quanto à  autorização  de funcionamento, fiscalização, 
supervisão, direção, coordenação pedagógica, orientação 
educacional e assistência psicológica escolar, das 
instituições de educação integrantes do sistema de ensino no 
Município. 

§ 3 0  -  Q  Município deverá apresentar as metas anuais de 
sua rede escolar em relação  à universalização do ensino 
fundamental e da educação infantil. 

Art. 203 - É dever do Município garantir: 

I -  educação igualitária, desenvolvendo o espirito 
critico em relação  a estereótipos sexuais, raciais e sociais 
das aulas, cursos, livros didáticos, manuais escolares e 
literatura; 

II -  educação infantil para o desenvolvimento integral da 
criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social; 

III - ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete) 
anos de idade, ou para os que a ele não tiveram acesso na 
idade própria; 

IV -  educação inclusiva que garanta as pré-condições de 
aprendizagem e acesso aos serviços educacionais, a reinserçâo 
no processo de ensino de crianças e jovens em risco social, o 
analfabetismo digital, a  educação profissionalizante e a 
provisão  de condições para que o processo educativo utilize 
meios de  difusão, educação e comunicação; 

V - a matricula no ensino fundamental, a partir dos 6 
(seis) anos de idade, desde que plenamente atendida a demanda 
a partir de 7 (sete) anos de idade. 

Parágrafo único - Para atendimento das metas de ensino 
fundamental e da  educação  infantil, o Município diligenciará 
para que seja estimulada a  cooperação técnica e financeira com 
o Estado e a União, conforme estabelece o art. 30, inciso VI, 
da  Constituição  da República. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 204 -  O  Município garantirá  a educação visando o 
pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para o exercício 
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V 

consciente da cidadania e para o 
assegurado: 	

trabalh ,1:1071,:mna:he 

ere)cesson° t4).--1 I/ 
Feuelm 

d 

I - igualdade de  condições  de acesso e perma :., •..... 400s 
II - o direito de organização e de r-. - 

estudantil no âmbito do  Município,  a ser definido no Regiment 
Comum das Escolas. 

Parágrafo  único - A lei definirá o percentual máximo de 
servidores da área de  educação  municipal que  poderão ser 
comissionados em outros órgãos da  administração  pública. 

Art. 205 -  O  Município  proverá o ensino fundamental 
noturno, regular e adequado às condições  de vida do aluno que 
trabalha, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso 
na idade própria. 

Art. 206 - 0 atendimento especializado às pessoas com 
deficiência dar-se-á na rede regular de ensino e em escolas 
especiais públicas, sendo-lhes garantido o acesso a todos os 
benefícios conferidos à clientela do sistema municipal de 
ensino e provendo sua efetiva integração  social. 

§ 1° - 0 atendimento às pessoas com deficiência poderá 
ser efetuado suplementarmente, mediante convênios e outras 
modalidades de  colaboração com instituições sem fins 
lucrativos, sob supervisão  dos órgãos públicos  responsáveis, 
que objetivem a qualidade de ensino, a  preparação  para o 
trabalho e a plena integração  da pessoa deficiente, nos termos 
da lei. 

2° -  Deverão ser garantidas às pessoas com deficiência 
as eliminações de barreiras arquitetônicas dos  edifícios 
escolares já existentes e a  adoção  de medidas semelhantes 
quando da construção de novos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 207 -  O  Município  permitirá o uso pela comunidade do 
prédio escolar e de suas instalações, durante os fins de 
semana, férias escolares e feriados, na forma da lei. 

§ 1 0  - É vedada a  cessão  de prédios escolares e suas 
instalações para funcionamento do ensino privado de qualquer 
natureza. 

S 2° - Toda área contígua às unidades de ensino do 
Município, pertencente à Prefeitura do  Município  de São Paulo, 
será preservada para a construção de quadra poliesportiva, 
creche, centros de educação e cultura, bibliotecas e outros 
equipamentos sociais públicos, como postos de saúde. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 208 -  O  Município aplicará, anualmente, no  mínimo 
31% (trinta e um por cento) da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na  manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental, da  educação infantil e 
inclusiva. 

S 1° -  O  Município desenvolverá planos e diligenciará 
para o recebimento e aplicação dos recursos adicionais, 
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0'72 65 

• 

[ ha te 	 dO 

provenientes da contribuição social do salário-ed caçâo de 
trata o art. 212, S 5 0 , da  Constituição  da Rep Wennoessi 
como de outros recursos, conforme o art. 21 

Foi  

Constituição  da República. 	 Re .100996 

S 2 0  - A lei  definirá  as despesas que se caracterizam 
como de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, bem como da  educação infantil e inclusiva. 

S 3° - A eventual assistência financeira do  Município às 
instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou 
confessionais, não poderá incidir sobre a  aplicação  minima 
prevista no mcaput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os SS 4° 
e 5°) 

Art. 209 -  O  Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada semestre,  informações completas 
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos 
recebidos e destinados à educação nesse período, bem como a 
prestação de contas das verbas utilizadas, discriminadas por 
programas. 

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará  
as atividades dos profissionais do ensino. 

Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipal de 
ensino será assegurada a  gestão democrática,  na forma da lei. 

CAPÍTULO II 
DA SAÚDE 

Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo 
Poder Público. 

Art. 213 -  O  Município, com participação da comunidade, 
garantirá o direito à  saúde, mediante: 

I -  políticas  que visem ao bem estar físico,  mental e 
social do  indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da 
eliminação  do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços 
de  saúde, em todos os  níveis  de complexidade; 

III - atendimento integral do  indivíduo, abrangendo a 
promoção, preservação e recuperação  da  saúde.  

Art. 214 - 0 conjunto de ações e serviços de  saúde  de 
abrangência municipal, integram a rede regionalizada e 
hierarquizada do sistema único  de  saúde,  nos termos do 
disposto no art. 198 da  Constituição  da República. 

§ 1 0  - A  direção  do sistema único  de  saúde será exercida 
no âmbito do  Município pelo órgão  municipal competente. 

§ 2° - 0 sistema único  de  saúde,  no âmbito do  Município,  
será financiado com recursos do  Município,  do Estado, da 
União, da seguridade social e de outras fontes que constituem 
um fundo especifico regulado por lei municipal. 

oniâMaiià S.cferrelra 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 11.229 26/06/1992 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Dispoe sobre o Estatuto do Magisterio Publico Municipal, e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 623/1991 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Decreto no 32.952/1992 - Regulamenta o disposto no paragrafo unico e incisos do art. 93 e 
paragrafo unico e incisos do art. 103, ambos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.071/2002 - Regulamenta o art. 26 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.268/2002 - Regulamenta o art. 26 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.833/2009 - Dispõe sobre a  instituição, composição e atribuições das Comissões 
de Avaliação de Acúmulo de Cargos previstas no § 4 0  do artigo 77 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE FIÀ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 32.104/1992 - Regulamenta concurso de remoçao dos integrantes do Quadro do 
Magisterio Municipal. 
- Decreto no 32.496/1992 - Dispoe sobre a forma de desconto e apontamento para fins de 
pagamento e o cumprimento das jornadas de trabalho, a que estao sujeitos os profissionais 
do ensino que atuam na area de docencia. 
• Decreto no 32.653/1992 - Dispoe sobre delegaçao de competencia ao Secretario Municipal 
de Educaçao para autorizar o enquadramento previsto no inciso I do art. 100 e no inciso I do 
art. 102 desta Lei. 
- Decreto no 33.196/1993 - Regulamenta o funcionamento da Comissao de Avaliaçao de 
Acumulo de Cargos, instituida por esta Lei. 
- Decreto no 33.792/1993 - Regulamenta a apuraçao de tempo e a apresentaçao de titulaçao 
para fins de evoluçao funcional, em conformidade com o exposto nesta Lei. 
- Decreto no 33.801/1993 - Regulamenta o art. 41 da Lei no 8.989/1979; dispoe sobre 
restriçao e alteraçao de funçao. 
- Lei no 11.434/1993 - Art. 70  - Ficam absorvidos nas Escalas de Padroes de Vencimentos ora 
instituidas, o percentual correspondente as horas-atividade semanais da Jornada de Tempo 
Partial - JTP; o valor relativo a Gratificaçao de Nivel e o percentual devido pela sujeiçao ao 
Regime de Tempo Completo - RTC, previstos nesta Lei. 
- Decreto no 34.002/1994 - Dispoe sobre delegaçao de competencia para autorizar os 
afastamentos dos profissionais da Educaçao, previstos no art. 50 desta Lei. 
- Decreto no 34.025/1994 - Dispoe sobre as Jornadas de Trabalho dos Profissionais de 
Educaçao, docentes. 
- Lei no 11.511/1994 - Arts. 81 e seguintes: Dispoem especi ficamente sobre os profissionais 
da Educaçao dentro da organizaçao do Quadro dos Profissionais da Administraçao da 
Prefeitura do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 35.083/1995 - Estabelece a correspondencia do dia de substituiçao e da hora-
aula excendente prestados anteriormente a esta Lei, para os efeitos de incorporaçao, a 
aposentadoria ou pensao das Jornadas de Trabalho dos Profissionais de Educaçao, previstas 
na Lei no 11.434/1993. 
- Decreto no 41.447/2001 - Dispoe sobre a readequaçao das Escalas de Padroes de 
Vencimentos dos Quadros dos Pro fissionais de Educaçao, do Quadro do Magisterio Municipal, 
bem assim dos titulares de cargos ou funçoes de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil. 
Lei 11.434/1993 - Arts. 85, 86, 96, 97 e 98 - Altera disposiçoes desta Lei, substitui o anexo 
VI desta Lei pelo anexo IV.; (ver documento) 
Lei 12.396/1997 - Art. 20  - Reconfigura a carreira do Magisterio Municipal de que trata o art. 
6o desta Lei. Art. 14 - Altera o art. 70  das Disposiçoes Estatutarias Transitorias desta Lei.; 
(ver documento) 
Lei 13.261/2001 - Altera o "caput" do art. 70  e o par. 1 0  das Disposiçoes Estatutarias 
Transitorias desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 91 - Reajusta escalas de padroes de vencimentos do Quadro do 
Magisterio, compreendendo as referencias, os graus e os valores constantes do anexo II a 
que se refere o art. 23 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.660/2007 - Consolida e altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.912/2009 - Altera o § 40  do art. 77 desta Lei. (ver documento) 

1/1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 29/8/2011 M
at

ér
ia

 P
L 

42
1/

20
11

. A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 22/08/2017 13:00:05.

 fls. 25



LEI 149 11.229 • De 26 	DE JUNHO 	DE 1992 

Dise., robre o Estatuto do Megistêxio 
Fêla ico Municipal, • di outras provi-
dénoies. 

LUXER ERUNDINA DR SOOSAL  Prefeita do  Município  de São Pau 
lo, usando dao atribuiçoes que Ihe  aio  omderidas por le17 

iPaz saber que • aimera Municipal, em semai° de 10 de ju-
nho de 1912, decretou  • eu promulgo a esquinte lei: 

TITULO 
DAI DISPOSIÇOSS PRELIMINARES 

CAPITULO I 
PRINCIPIOS mommoomms 

- A gestão democritica da Educaçãot 
II - 0  aprimoramento  da  qualidade  do ensi-

no piblico municipal; 
III- A valorização dos profissionais do en- 

aine: i 
IV - Racola Piblica gratuita, de qualidade 

• lalca,para todos. 
Art. 20 - A gestão democritica da Educa-

ção consistiri na participação das comunidades interna e 
externa, na forma colegiada • representativa, observada • 
legislagio ioderai pertinente. 

Art. 30 - 0  ensino  pablico municipal ga-
rantir& à criança, ao adolescente • ao aluno trabalhador: 

I - A aprendizagem integrada • abrangen- 
te. objetivandol 

a) superar • fragmentação da. virias Arasa 
do conhecimento, observando as especificidades de cada mo 
dalidade de ensino; 

b) propiciar ao educando o saber organisa 
do para que_possa reconhecer-se como agente do processo 
de construçào do conhecimento e transformação das rein-
e.. entre o homem • • sociedade: 

II - 0 preparo do educando para o exerci-
cio  consciente da cidadania • para u trabalhol 

III - A garantia de igualdade de tratamen-
to, sen discriminação de qualquer 'spécial 

IV - A  igualdade  de  condições  de acesso 
instrução escolar, bem como • permanência • todas as Coa-
dlçaes necessirlas L realização do processo educativo,.ga 
rantindie-se atendimento especializado aos portadores de 
necessidades especiais em classes da rade regular de artel 
no, em escolas  publicas  especiais e em Centros Pêblicos 
de Apoio e Projetos: 

V - A garantia do dire4o de organização 
e de repreeentação estudantil no àmbito do Município. 

Art. 49 - A valorização dos profissionais 
do ensino mer& assegurada at rrr a de: 

I - Formação permanente e tintons ...tics de 
todo o pessoal do  Quadro  do Magistirio, promovida pela Se 
oratorio Municipal de Educação ou realizada por Universi= 
dada.: 

II - Condições dignas de trabalho para os 
profissionals do Magistério: 

III - Perspectiva de  progressão  na oammira: 
IV -  Realização  periódica de concurso pê-

blico • de concurso de acesso para os cargos da carreira: 

Art. 19 - Esta lei dispõe sobze o Estatu-
to do magistério Pablico Municipal, que tem como princi-
ptose 

V - Exercício de todos os direitos • van-
talions compativela com as atribuiçies do Magistirio: 

VI - Piso  salarialprofiesional 
VII ■  Garantia  de proteção d 

qualquer titulo, contra oz efeitos inflaci eleggiu- 
vive com • correção monetdirie dos pagament 

VIII -  Exercício  do direito à ivre negocia-
ção entre as partes: 

IX - Direito de grave. 

§ 19 - 0 piso salarial pro "mue
ia 

E; 
se refera o inciso VI deste artigo, sera f 
te, no mis de maio, em negociação coletiva, mitré' feb=996 
metida  aprovação da Casara  Municipal. 

29 - Caso não haja negociaçãe coletiva  
ou não sendo esta aprovada pela cimara Municipal, o plots 
profissional não poderi ser menor do qua a média dos valo 
res reais correspondantes ao padrão EM-01-A, Dolet:Umm  aos  
Canto°. 12 (doze)  , corrigidos Bas • mis por indice 
oficial vigente de correção inflacioniria, definido pela 
Prefeitura. 

39 - 0 piso salarial profissional será  
reajustado de acordo com • Lei salarial do Município. 

49 - 0 piso salarial profissional de 
que que trata o parigrafo 29 sari condicionado i  aplica-
ção  da legislação salarial vigente no Municipio. 

59 - Se o piso fixado no  parágrafo  20 
deste artigo for prejudicado em função do cumprimento do 
disposto no parigrafo anterior, sera, • qualquer tempo, 
acionada • negociação. 

• CAPITULO II 
CAMPO DE  ATUAÇÃO  DOS PROFISSIONAIS DO  ENSINO  

Art. 50 - Os  Profissionais  do Ensino deys 
rio atuar nas seguintes Arasa: 

I - Ares de  Docência:  
a) Na Educação InfantIll 
1) em cl 	 de Educação Infantil: 
2) em cl 	 de  Educação  Infantil de  Edu  

b) No Ensino  Fundamental  II 
1) no  Ensino  Fundamental, regular ou au- 

2) na Educação Especial; 
c) No  Ensino  Fundamental II, 
1) no Ensino Fundamental, regular ou su 

2) na Educação Especial: 
d) No Ensino 
1) no Ensino  Médio,  regular, supletivo ou 

profissionalizantel 
2) na Educação Especial: 
e ) Na  Educação  Musical (Mandas • Fanfar-

ras): em Educação Infantil, em Ensino Fundamental I • II, 
regular • supletivo, em Ensino Médio e em Educagio tope-
cial: 

f) Na Orientação na Sala de Leitural em 
Educação  Fundamental I e II, regular • supletivo, em tnel 
no Médio • em Educação Especiall 

	

II -  Área  de Coordenação Pedagógica, 	com 
atuação na  Educação  Infantil, Ensino Fundamental  I • II, 
reculer • supletivo, gamine Médio •  Educação  Sepacial: 

III - krea de  Assistência  de Direçao: oom 
atuação na Educação Infantil, Ensino Fundamental I • II, 
regular • supletivo, Engama Midi° • Educação Especial: 

/V -  Área  de Diregios com atuação na Educa 
ção Infantil, Ensino Fundamental I • II, regular e  supl.-
tiro,  Ensino  Médio  • Educação Especial: 

✓ - Ar« de Supervisait:: com atuação na Wu 
cação Infantil, Ensino  Fundamental  I • II, regular • 
pletivo, Ensino  Médio  • Educação Especial: 

VI - Axe& de Coordenação Geral ao Nival RI 
gionals com atuação nos Niscleos de  Ação  Educativa: 

VII - Area de Assistência ticnico-educacio 
nalt com atuação nos órgãos centrais • regionals: 

VIII -  Área  de Assessoramento ticnico-educa-
clonai: com atuação nos 6rgioe centrais •  regionais.  

19 - A. lune.s de magistério compreen 
dom as atribuições dos  Profissionais  do Ensino que atuai 
na ires de Dodencia, de Coordenação, de Assisté:mi* de Di 
ravir:, de Direção, de  Supervisão,  de  Assistência e de Ai: 
sessoramento no campo educacional. 

29 - Od  Profissionais  de Ensino com ha-
bilitação  especifica em Educação  de Deficientes da Audio 
comunicação tim o direito de atuar am todas as cl  d; 
Educação  Infantil, do Ensino Fundamental • do Ensino Mé-
die, quando se tratar de cl /ou escolas de &t'Iole:1 
tes auditivos • os portadores de titulo de curso de aper-
feiçoanento ou especializaçào em Educação de Deficientes 
Auditivos, de nival midio, en cl  de  Educação  Infan-
til • do Ensino Fundamental, nos termos da  legislação  vi-
nent*. 

çà° Especial; 

pletIvol 

pletivo, 

I Processo 
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Folha n° 	 au  

processo  n° 	j..* • 

Sonia Maria S. Feirelra 

Rei.  100.998 

CAPITULO  
odUPA/191181 os FUNçOnS DOCENTES MAO IISTAVII6 

' 	 Art. 102 - Ami ocupantes das fumes, refe 
ridas no artigo 100 douta lei, nie estivais, animistes oi 
taquine.0 dirait°. es vantagenst 

I - Rnquadramento em tunes. oorreeponden 
tes aoe cargos de Professor Adjunto de Ensino Fundamental 
I e Prolessor Adjunto de Rosine Fundamental II, de acordo 
ao.  sua Ir« de atuação,  desde  que poesuam • habilitaçio 
exigida para o provItmento d argOao 

II - •ubmiznao & Jornada de Tempo Parole]. 
(JTP), sorreepondente • 20 (vtnte) horas emmanals/ 

III - Direitos e vantagens previetos nos in 
oison VI. VIII liteau I, II, III  • V do art. 50), X, Ali, 
XVII, XIX • XXII do artigo 91 desta lei. 

Parigrafo Gnioo - 0 ualirio dos ocupantes 
Se funviee de Professor Adjunto de Inuit° Fundamantal I • 
Il [Ica fixado ao grau A da respective referincia. 

Art. 103 - A nio aprovação no Concurso pg 
bliço para provimento do cargo de Profeseor Adjunto cor-
respondante I função que ocupa acarretari • dispensa do 
admitido  não  estival, dentro de 160 (cento e oitzmoo0 dias, 
zontados da homolocaçio do  concurso. 

Parégrafo finie° - No caso de •xoneraçio 
I. elocente  uno  estival ocupente de função docenta, adaiti 
le pela Lei n9 11.140, de 3 de dezembro de 1980, por convi 
alancia da admInistraçiso, serf garantldos 

I - Indenisaeso, correepondente a 1 (um) 
salário  para coda atm  trabalhador 

II - Pintas trOporcionals, 
III - 139 salarie proporcional aos Mme« tri 

aalhadoe. 

TITULO  VIII 
DOS CMISELEIOS 

CAPITULO I 
CONSSLI10 DE ESCOLA 

Art. 104 - 0 Conselho de Racola é um col' 
elado com'funee deliberativa,  cuja atuação esta voltada 
para a defeaa   dos educandoe • inspirada 
nas finalidades • objetivou da educapio pablica do Muni-
[tipi° da dao Paulo. 

Art. 105 - 0 Conaelho de Encula sera com-
posto pelos esquintas, mambross 

- Mambro natos Diretor da Cocota; 
. II - Representantes eleitos, 

a) da equipe docentej Professoral, e Moni- 
tores em exercicio na omelette ..cola

b) da equipe ticnicao Assistante de Dire- 
tor e Coordenadorea Pedatffigicos, 

ol da equipe  auxiliar  da Ação Educativat 
Ruminai de Direçao,. Secretario de Escola 	(Encarregado 
de Sent 	), Auxiliar de Secretaria. Oficial de Admi- 
t tttt açào Carat, Auxiliar Administrativo de Rnsino, loupe 
toi de Alunos, Servante Escolar e Vogt., 

d) dos diluent«,  alunos de 4a. a la. ni-
ne. do [nain° Fundamental, aluns» das la. • 4a. séries 
dó Raelino Médie, alunos de quatequer Termoe do Enaino Su-
pletivo, 

e) dos pais • reeponsaveles paie ou raz-
pomalvele palus *lump de qualequer ostiole», girls,. • 
terme dag 'racolas da Red» Municipal da Ensino. 	. 
1 	 - 

Parierai° gaine - Poderão participar  dao 
reussière do Coueelho de Escola, oc« dirait° • voz e nie 
• voto, os  profissionais  de outras Secretarias que Mendia 
&a escales, rep eeeee tantes da Secretaria Municipal de Edu 
crase°, Professorea de landau • rani 	• rupresentantei 
de entidadas oonveniadtm • membroe da Comunidade • movi-
ment°s  populaire. organizadoe. 

Art. 106 - A reprasentatividade do Cons.- 
Ibo &mer& contamplar critérios da paridade • proporciona 
lidada. 

Art. 107 - Op membroe do Conaeho de Esco- 
la, • nets'. »plantes serio s'altos em assemblai«, 	por 
' eus pares, respettadae as respectivas categoriaa • 	o 
critirio da proporcionalidade. 

Art. 104 - 0 mandato dos membros do COnse 
Lhe  para anual, sendo permitida • reeleiçio. 

f 19 - 0 mandato  inicia -au de 30 ati 45 
dias  mea o inicio  do ano letivo. 

29 - 0 mandato sera prorrogado até a 
posse do novo Conselho de Sacola. 

Art. 1011 - Compete ao Conaelho de Escolat 
I - Discutir • adequar, no amble° da mai-

llot. »coter, as diretrizea da polittca educacional enta-
belecida pela Secretaria Municipal de Educação • compte-
menti-laa naquilo que as •specificidadoe locale exigiras, 

II - Definir as diret eeeee Prioridades • 
Oates de &çà° da guyot& para cade  parindo  'selve, que de-
varie eeeee tar •  elaboração  do Plano Escolari 

III - Elaborar •  aprovar o Piano  Escolar • 
acompanhar • sua execução, 

IV - Avaliar o desempenho da •aszola face 
Is dIretrIses, prioridade. • matas eetabelecid«, 

V - Decidir quanto à organizaçio • o fun 
classement° da escola, o atendimento  I demanda • demain au 
pactos  pertinentes, de «l'ordo cou as orientaçUe fixadai 
pela Secretaria Municipal de Educação, particularmente, 

a) deliberar ombre o atendimanto • acomo-
daçio da demanda, turnos de funcionamento, distribuição 
de série, • cl 	 por turnos, utilizeçio do espaço fiai 
ce, coneiderando a demanda • a qualidade de enaino, 

b) garantir • ocupação ou oessão do pré-
dio eacolar, inel 	 para outras atividade s allia das de 
.0.1,10,  fixando critérios para o tiare • preaervaçio de suas 
tnetalaçôes, • »rem registrados no Piano Cocoter, 

VI - Indicar ao Secretario Municipal dalles 
mea° aimas procesao de escollta.madiante critirios •stabi 
tecidos em regulamento.  os nomes dos Profiesionals do Co-
sta° paras 

a) coupai cargos vires do Olivet III da cm» 
natta ou  substituir Titular mu impedimento tagal ou tempo 
dei°, por parindo superior • 30 (trinta) dia., bem como 
para o cargo de Asmistente da Diretor de Encula/ 

b) deeempenhar  as reapectivas atribuições 
na are. de Ortentaçâo ne Sala de Leitura, para o mandato 
de 1 (un) ano, permitide a realeielioo 

o) ocupar °azygos em comissão  de Secreti-
rio de Saoula Auxiliar de Secretaria, Inspetor de Alunce 
e Mutiliez AdSinistrattvo de linotte; 

VII - Analisar, aprovar • acompanhar proje-
tou pedalbelcou propeatos pela  Equipa Eacolar ou pela Co-
munidada Escolar, para »rem deaenvolvido« na ascola, 

VIII - Arbitrar imp 	 de na 	 *Mitla 
trativa e pedagbeica, tegotadas, as possibilidades de •olù 
çie pala Equipe Escolar, 

IX - Propor alternativas para solução de 
problewas de natureza pedagógica e administrativa, tanto 
aquele detectados pelo prinprio Conselho, como os que fo-
rem a ale encaminhados; 

X - Disoutirli arbitrar crltirlos • proue 
dimeneos de  avaliação relativoe ao prouesse educativo • i 
atuação  dos diferentes segmentos da comunidade assolait 

XI - Dacidir procedimentos relativos & in-
tegração com as Instituições Auxiliares de escale, quando 
houver, e cou outra» Secrets:1-as Municipale; 

XII - Traçar normas disciplinares para o 
funcionamento da encula, dentro dos parametroe da l'este 
vico em vigor; 

XIII - Decidir procedinsentos relativos ',rio 
rizaoio da aplicaçio de verbas, 

XIV - Eleger os representantea para o Cole 
glado Regional de Reprezentantee de Conselhos de Escola - 
CRECE. 

Art. 110 - 0 Regimento Comum dao Sacolas 
Municipal, dispora sobre a constituição a o funcionamen-
to do Conselho de Escola. 

TITULA IA 
DAS DISPOSIÇOSS XSTATUTARIAS FINAIS 

Art. 111 - Aplica-se &oz aposantadoz e 
pensionletas o disposto nos  artigos 44, 56, 65, 71, 78 • 
112 desta lei. 

Parierai° ¡nie° - Ar vantagens pecuniaties 
que ora Dao estendidas ami aposentados • pend/ionise« *ci-
mente »rio concedidas su observados os pratos, limites • 
demain condições eatipuladas para sua incorporação. 

Art. 112 - 0 coupante do cargo de Coortta-
nador Regional de  Educação  faxa jus à percepçio de Crati-
ficaçio de  Função  de valor correspondante • 25% (vinte e 
cinco por cento) da rai  agência  DA-14. 

Art. 113 - 0 servidor ocupante de cargo 
criado pela Lai n9 6.694, de 31 de março de 1876, • alto-
rações poster/ores, sera aposentado, compuladria ou volun 
tariamante, nas hipóteses previstas para os damais servi-
dore, municipale, desde que conte 5 (cinco) anoe da amer-
cicio efetivo e ininterrupto no mais/otarie pablico municl 
pal. 

Parigrafo ionise - Para fins do dispoeto 
no 'capot" deste artigo, considerar-se-io custode meocirsto 
nadir° os periodos relativos aos recezeoz eecolaree, fa-
rtas, periodoe de planejamento  •lsoolar a de •aoollie da 
turnon.  cl 	 e/ou aulaa. 

Art. 114 -  O primaire enquadramento efe-
tuado apds • vlginola dilata tel produziri »faites peounif 
rias • partir da data da sua publicação. 

Art. 115 - Aa daspesas  oca • execução den 
ta lei carrera° pox conta da» dotaçies orçamentaries pro - 
prias, auplementadas, se neceseario. 

Art. 116 - Os cargos criadoe pela Lui 09  
8.494, de 31 de março de 1976 • alteraçõe. . poster eeeee , 
referidos testa lei, sic espeoificamenteo 

a) ProfesnOr  substituto  de  Educação  lotte 

b) Profeseor  Substituto  de 19 Crau, Nival 

0) Profeepor de 19 Crau, Nival III 
d) Profeseor  substituto  de Deficientes  Au 

e) Profeesor de 29 Crau. 
Art. 117 - Iota lei entrera em vigor na 

datada  sua publicação, revogadas as disposições em con 
tari°. 

DISPOSIÇOES ESTATUTARIAS TRANSITORIAS 

Art. 19 - Os cargos de 	 otite 
to de  Educação Infantil, Professeur  Substituta  de 19 Grau 
- Nival I, Professor  Substituto  de De eeeee atm  Auditivos, 
Profetaor de 19 Grau - nival Ire Prof/matir de 29 Oran, 
criados pela Lei n9 6.684, de 31 de mare, d» 1989 • tels 
posteriores, floam destinados I  extinção  na vacincia, de 
acorda  cou o Aneto V integrante douta lei. 

Paragrafo antre - Ae !unes. de monitor 
de nolisai, de monitor de  Educação  da Adule« • de Proie 
son de Educação du Adultos. constantes do Decreto 
17.614, de 29 de outubro de 1981, alterado pelo Decreto 
n9 18.114, de 4 de agosto de 1982 • doe °gorets« vell 
23.807, de 6 de maio de 1167 • 27.811, da 27  de J011,111  de 
1989 ficam destitua.. eztinçâo na  vacinais. 

Art. 29 - Enquanto não forem providoe oe 
cargos de Professor Adjunto, ae subetituig6es de reg/nota' 
de clam ou aula, de que  trata o artigo 39 desta lei, se 
rio fuit*.  pulos  coupantes de cargos  criados  pela Lei nW 
8.414. de 31 de março de 1178, ou coupant.. de lune.« do 
Cantas.  

Art. 39 - Os atuais boat 	  
ras [tome sujaitos a 20 (vinte) boras amenais de trtba- 

_ 

lho. 
Art. 49 - Aos atual. titulares de cargue .  

de Aasiatente de Atividade Artletioa do Quadro do  Ensino 
Municipal tics* emaeguradoet 

- Sujeição Jornada de Tempo 	 
JTP, equivalente a 20 (vint.) boras m'omanais da  trabalho, 

II - Incorporaeso da ramoneraçáo relative 
hora-atividade, para fina de aposentadoria, nas amodi-

e», limite, • reatrieees  previstas  para o Professor Ti-
tular: 

til,  

ditivos; 
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a fl  Base de dados : legis 

Pesquisa : 14660 

Total de referências : 1 
Pro 	no 

 ,O_S\q 
Sonia Maria S. Ferrelra 

Reg.  100.996 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

• 

Titulo: LEI No 14.660 26/12/2007 (ver documento) 
Declarado(a) parcialmente inconstitucional 

Ementa: Dispõe sobre alterações das Leis nos 11.229, de 26 de junho de 1992, no 11.434, de 12 de 
novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de 
Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei no 11.434, de 12 de novembro de 
1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal. 

Projeto: Projeto de Lei No 810/2007 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 49.242/2008 - Regulamenta o §20  do art. 107 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.796/2008 - Regulamenta o art. 45 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.069/2008 - Regulamenta a  evolução funcional dos integrantes da carreira do 
Magistério Municipal, conforme previsto nesta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.648/2009 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes das carreiras do 
Quadro de Apoio à Educação, prevista nesta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.762/2010 - Regulamenta o art. 83 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE 1-IÀ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação:  Lei no 14.938/2009 - Revoga o art. 59 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: -  Ação Direta de Inconstitucionalidade no 169.572-0 - Através do  Acórdão publicado em 
28/05/2009, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por votação unânime, julgou 
parcialmente procedente a ação movida pelo Procurador Geral de Justiça, declarando 
inconstitucionais os artigos 60 , 77, 110 e 128, todos desta Lei. Tal decisão ainda não  transitou 
em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 1. 

Alterações: Lei 14.709/2008 - Altera o § 1 ° do art. 50, o "caput" do art.85 e os arts. 65, 75, 109 e 111, 
todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.876/2009 - Altera os arts. 24, 25, 26, 97 e 99 e substitui a Tabela "E" do Anexo III, a 
que se refere o art. 30 , todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.896/2009 - Acrescenta o art. 99-A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.938/2009 - Altera o inciso IV do "caput" do art. 42; reabre os prazos previstos nos 
arts. 77, 79 e 86, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.361/2011 - Altera a quantidade de cargos no Anexo I, Tabela "B" e no Anexo III, 
Tabela "B" desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.364/2011 - Altera o § 2 0  do art. 107 desta Lei. (ver documento) 
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proceslie 	I  

Foltua n° 

Sonia Maria S. Ferreira 
LEI No 14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007 	 IRe.. 100.996 
(Projeto de Lei no 810/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo 
Legislativo) 
Dispõe  sobre alterações das Leis no 11.229, de 26 de junho de 1992, no 11.434, de 12 
de novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais 
de Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei no 11.434, de 1993, e 
consolida o Estatuto dos Profissionais da  Educação  Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

-itruLo I 
CAPÍTULO ÚNICO 

Art. 1 0 . Esta lei altera as Leis no 11.229, de 26 de junho de 1992; no 11.434, de 12 de 
novembro de 1993; no 12.396, de 2 de julho de 1997; no 13.168, de 6 de julho de 
2001; no 13.255, de 27 de dezembro de 2001; no 13.500, de 8 de janeiro de 2003; no 
13.574, de 12 de maio de 2003 e no 13.695, de 19 de dezembro de 2003, 
reorganizando o Quadro dos Profissionais de Educação e respectivas carreiras, e 
consolida o Estatuto do Magistério Público do  Município  de São Paulo. 

TÍTULO  II 
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DA COMPOSIÇÃO DO QUADRO 

Art. 20 . 0 Quadro dos Profissionais de  Educação fica composto pelos cargos de 
provimento efetivo e em comissão distribuídos  da seguinte forma: 
I - Quadro do Magistério Municipal; 
II - Quadro de Apoio à Educação. 
§ 1 0 . Os Quadros dos Profissionais de  Educação  a que se referem os incisos I e II deste 
artigo, privativos da Secretaria Municipal de  Educação, ficam compostos pelos cargos 
dos  níveis superior, médio e básico,  cujas atribuições sejam efetivamente exercidas 
em unidades da referida Secretaria, compreendendo os cargos de provimento efetivo e 
em comissão,  constantes dos Anexos I e III, integrantes desta lei, onde se discriminam 
quantidades, denominações, referências de vencimentos, Partes, Tabelas, lotação e 
formas de provimento. 
§ 20 . Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam incluídos nas 
seguintes partes e tabelas: 
I - Parte Permanente (PP-III): cargos de provimento efetivo que  não comportam 
substituição;  
II - Parte Permanente (PP-II): cargos de provimento efetivo que comportam 
substituição;  
III - Parte Permanente (PP-I): cargos de provimento em comissão  que comportam 
substituição;  
IV - Parte Suplementar (PS): cargos destinados à extinção na vacância. 
Art. 3 0 . Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam com as 
denominações e referências de vencimentos estabelecidas na conformidade do Anexo 
III, integrante desta lei, observadas as seguintes regras: 
I - criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem correspondência na coluna 
"Situação Atual"; 
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Folha n° 	 d 

Process 	112 
Sonia Maria S. Ferreira Rei  100.996 

IV - escola pública gratuita, de qualidade e laica, para todos. 
Art. 115. A gestão  democrática  da educação  consistirá  na participação das 
comunidades internas e externas, na forma colegiada e representativa, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 116. 0 Ensino Público Municipal  garantirá  à criança, ao adolescente e ao aluno 
trabalhador: 
I - aprendizagem integrada e abrangente, objetivando: 
a) superar a fragmentação das várias áreas  do conhecimento, observando as 
especificidades de cada modalidade de ensino; 
b) propiciar ao educando o saber organizado para que possa reconhecer-se como 
agente do processo de construção do conhecimento e transformação das relações 
entre o homem e a sociedade; 
II - preparo do educando para o exercício  consciente da cidadania e para o trabalho; 
III - igualdade de tratamento, sem discriminação  de qualquer espécie; 
IV - igualdade de condições de acesso à  instrução escolar, bem como a permanência e 
todas as  condições necessárias  à realização do processo educativo, com atendimento 
especializado aos portadores de necessidades especiais em classes da rede regular de 
ensino; 
V - direito de organização e de  representação estudantil no âmbito do  Município.  

Seção I 
Do Conselho de Escola 

Art. 117. 0 Conselho de Escola é um colegiado com função deliberativa e direcionada à 
defesa dos interesses dos educandos e das finalidades e objetivos da  educação  pública 
do  Município  de São Paulo. 
Art. 118. Compete ao Conselho de Escola: 
I - discutir e adequar, no âmbito da unidade educacional, as diretrizes da política 
educacional estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação e complementá-las 
naquilo que as especificidades locais exigirem; 
II - definir as diretrizes, prioridades e metas de ação da escola para cada período  
letivo, que deverão orientar a elaboração do Plano Escolar; 
III - elaborar e aprovar o Plano Escolar e acompanhar a sua execução; 
IV - participar da avaliação institucional da escola face às diretrizes, prioridades e 
metas estabelecidas; 
V - decidir quanto à organização e o funcionamento da escola, o atendimento à 
demanda e demais aspectos pertinentes, de acordo com as orientações fixadas pela 
Secretaria Municipal de  Educação, particularmente: 
a) deliberar sobre o atendimento e acomodação da demanda, turnos de 
funcionamento, distribuição de séries e classes por turnos, utilização do espaço físico,  
considerando a demanda e a qualidade de ensino; 
b) garantir a  ocupação  ou  cessão  do prédio escolar, inclusive para outras atividades 
além das de ensino, fixando critérios para o uso e preservação  de suas instalações, a 
serem registrados no Plano Escolar; 
VI - indicar ao Secretário  Municipal de  Educação, após processo de escolha, mediante 
critérios estabelecidos em regulamento, os nomes dos Profissionais de Educação para, 
ocupar, transitoriamente ou em substituição, cargos da Classe dos Gestores 
Educacionais da Carreira do Magistério Municipal, por período superior a 30 (trinta) 
dias; 
VII - analisar, aprovar e acompanhar projetos pedagógicos propostos pela equipe 
escolar ou pela comunidade escolar, para serem desenvolvidos na escola; 
VIII - arbitrar impasses de natureza administrativa e pedagógica, esgotadas as 
possibilidades de solução pela Equipe Escolar; 
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IX - propor alternativas para solução de problemas de natureza pedagógica e 
.)  

administrativa, tanto aqueles detectados pelo próprio Conselho, como os que forem a 
ele encaminhados; 
X - discutir e arbitrar critérios e procedimentos de avaliação relativos ao processo 
educativo e a  atuação  dos diferentes segmentos da comunidade escolar; 
XI - decidir procedimentos relativos à integração com as  Instituições Auxiliares da 
escola, quando houver, e com outras Secretarias Municipais; 
XII - traçar normas disciplinares para o funcionamento da escola, dentro dos 
parâmetros da legislação em vigor; 
XIII - decidir procedimentos relativos à priorizaçâo de aplicação de verbas. 
Art. 119. 0 Conselho de Escola será composto pelos seguintes membros: 
I - membro nato: Diretor da Escola; 
II - representantes eleitos: 
a) da equipe docente: Professores de todas as áreas de  atuação  da escola; 
b) da equipe técnica: Assistente de Diretor e Coordenadores Pedagógicos; 
c) da equipe de apoio à educação:  Secretário  de Escola, Agente Escolar e Auxiliar 
Técnico de Educação; 
d) dos discentes: alunos de 5 0  a 90  anos do Ensino Fundamental, alunos de todos os 
anos do Ensino Médio, alunos de quaisquer termos da Educação de Jovens e Adultos; 
e) dos pais e responsáveis:  pais ou  responsáveis pelos alunos de quaisquer estágios,  
anos e termos das escolas. 
§ 1 0 .  Poderão participar das reuniões  do Conselho de Escola, com direito a voz e não  a 
voto, os profissionais de outras Secretarias que atendem às escolas, representantes da 
Secretaria Municipal de  Educação, profissionais e representantes de entidades 
conveniadas ou parceiras e membros da comunidade. 
§ 2o. Os membros eleitos, referidos nas alíneas  "a", "h" e "c" do inciso II do "caput" 
deste artigo deverão obrigatoriamente encontrar-se em exercício  na unidade escolar. 
Art. 120. Os membros do Conselho de Escola e seus suplentes serão eleitos em 
assembléia, por seus pares, respeitadas as respectivas categorias e o critério da 
proporcionalidade. 
§ 1 0 . 0 mandato dos membros eleitos do Conselho será anual, permitida sua reeleição. 
§ 2o. 0 mandato inicia-se em 30 (trinta) dias após o inicio do ano letivo e será 
prorrogado até a posse do novo Conselho de Escola. 

CAPÍTULO III 
DA LEI No 11.434, DE 1993 

Art. 121. Aos profissionais docentes, titulares de cargos criados pela Lei no 8.694, de 
31 de março de 1978, considerados estáveis no Serviço Público Municipal, por força do 
art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, ficam mantidos os 
seguintes direitos e vantagens, dentre os constantes do art. 70 da Lei no 11.434, de 
1993: 
I -  exercício  da  função docente, na respectiva área  de  atuação, enquanto permanecer 
na condição de  estável;  
II - inscrição de oficio nos concursos públicos a serem realizados após a promulgação 
desta lei, para provimento dos cargos de Professor correspondentes; 
III - tempo de serviço no Magistério Municipal computado como titulo, quando 
aprovados em concurso público para provimento de cargos da carreira do Magistério 
Municipal; 
IV - dispensa do cumprimento do estágio probatório; 
V - contagem de tempo de serviço como docente no Magistério Municipal, no primeiro 
enquadramento por evolução funcional, após o ingresso por Concurso Público, na 
carreira do Magistério Municipal; 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13991 

Total de referências : 

Titulo: LEI No 13.991 10/06/2005 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa de Transferência de Recursos Financeiros às Associações  de Pais e 
Mestres das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino. 

Projeto: Projeto de Lei No 155/2002 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Frange 

Regulamentação: Decreto no 46.230/2005-  Regulamenta esta Lei. (ver  documento)  
PARA VERIFICAR SE 1-1À ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

1/1 

hnp://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 29/8/2011 M
at

ér
ia

 P
L 

42
1/

20
11

. A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 22/08/2017 13:00:05.

 fls. 32



SPor:  nihiCesaa 	MSge
relra 

ci 

>1 96  • •3- '1()02 
LEI No 13.991, DE 10 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 155/02, Vereador Paulo Frange - PTB) 

Institui o Programa de Transferência de Recursos Financeiros às Associações  de Pais e 
Mestres das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 11 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa de Transferência de Recursos Financeiros, que tem 
como objetivo fortalecer a participação da comunidade escolar no processo de 
construção  da autonomia das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino, em 
conformidade com o art. 15 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 
Art. 20  0 Programa consiste na transferência de recursos financeiros estabelecidos em 
Orçamento pela Prefeitura do  Município  de São Paulo, através da Secretaria Municipal 
de Educação, em favor das Associações  de Pais e Mestres das Unidades Educacionais 
da Rede Municipal de Ensino, em conta especifica. 
§ 1 0  Os valores serão transferidos em parcelas calculadas com base nos dados oficiais 
do Censo Escolar/INEP, relativo ao ano imediatamente anterior ao do atendimento. 
§ 20  A Prefeitura do  Município  de São Paulo divulgará, a cada exercício financeiro, a 
forma de cálculo, o valor e a periodicidade das transferências, as unidades executoras, 
bem como as orientações e instruções necessárias à execução do programa, observada 
a disponibilidade orçamentária. 
Art. 30  Os recursos transferidos ao Programa destinam-se à cobertura de despesas de 
custeio, manutenção dos equipamentos existentes, conservação das instalações físicas 
do sistema de ensino, e de pequenos investimentos, de forma a contribuir 
supletivamente para a garantia do funcionamento das unidades educacionais, devendo 
ser aplicados: 
I - na aquisição de material permanente; 
II - na  aquisição  de material de consumo necessário ao funcionamento da unidade 
educacional; 
III - na  manutenção, conservação e pequenos reparos da unidade educacional; 
IV - no desenvolvimento de atividades educacionais; 
V - na implementação de projetos pedagógicos da unidade educacional; e 
VI - na  contratação  de serviços. 
§ 1 0  É vedada a aplicação dos recursos do Programa em gastos com pessoal do 
Quadro Geral do Pessoal da Prefeitura do  Município  de São Paulo ou contratado pelos 
órgãos públicos da Administração Direta ou Indireta. 
§ 20  Não  poderão ser realizadas obras, instalações elétricas e hidráulicas, e ainda 
reformas estruturais, de qualquer vulto, sem a prévia aprovação da área competente 
da Secretaria de Educação do  Município  de São Paulo. 
§ 30  Toda manutenção de prédio escolar deverá assegurar as  características originais 
da  edificação,  no que se refere ao projeto arquitetônico, fachada e elementos 
estruturais, observadas as exigências da legislação vigente. 
Art. 40  Em conformidade com o que dispõe o § 1 0  do art. 47 da Lei Orgânica do 
Município,  as  Associações  de Pais e Mestres das Unidades Educacionais da Rede 
Municipal de Ensino deverão prestar contas dos recursos recebidos. 
§ 1 0  0 procedimento de  prestação  de contas referido no "caput" deste artigo será 
regulamentado em decreto. 
§ 20  A liberação de cada nova parcela de recursos do Programa fica condicionada à 
apresentação da prestação de contas referentes à parcela anterior. 
Art. 50  (VETADO) 
Art. 60  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
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Processtre H.21-1 Il 
Art. 70  Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias. 	Re 100.996 

Sonia Maria S.  Ferreira  
 1 

Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação  de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
JOSÉ ARISTODEMO PINOTTI, Secretário Municipal de  Educação 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário  do Governo Municipal 
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DECRETO N9 33.991 	,DE 24 DE FEVEREIPD DE 1994 

Dispõe sobre o Regimento Comum das Esco- 
las Municipais, e di outras providências. 

PAULO MALUF, Prefeito do Municipio de Sio Paulo, usando 
das atribuições que lhe sio conferidas por lei e conside-
rando o constante do Parecer CEE 992/93 - CEPG aprovado 
em 8/12/93, 
DECRET A: 

Art. le - Fica instituido o Regimento Co- . 
mum das Escolas Municipais mentidas pela Prefeitura do 
Municipio de Sigo Paulo, constante do Anexo único, inte-
grante deste decreto. 

Art. 2e - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições am 
contrário, especialmente o Decreto ne 32.892, de 23 de 
dezembro de 1992. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀO PAULO, ave 24 de fevereiro 
de 1994, 4412 da fundaçào de Sao Paulo. 
PAULC MALUF, PREFEITO, 
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR,  Secretario  dmalieg6cios 
Juridicos 
CEL*0 ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 

011 EDUARDO FADUL, Secretario Municipal damiAdnistn4C 
BORGES DOS REIS, Secretario Municipal de Educaçao 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de 
fevereiro 	de 1994. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA,  Secretario  do Governo Municipal 

ANEXO ÚNICO  

INTEGRANTE AO DECRETO 11•33.991  , DE 24 DE  FEWREIND  DE 
1994 

banca 

O Regimento Comum das Escolas Municipais é constituído  
dos seguintes Títulos, Capítulos, Seções e Subseções: 

TITULO I- Da Caracterização, Da Natureza, Dos 
Fins • dos Objetivos 

Capítulo 	- Da Criação e Identificação 
Capítulo II - Da Natureza e Dos Fins 
Capitulo III - Das Modalidades e Da Duração  do  Ensino 
Capitulo IV - Dos Objetivos 

TÍTULO II - Da Cestão da Escola 

Capitulo  I 	- Do Conselho de Escola 

Seção I 	- 
Seção II - 
Seção III - 
Subseção I 
Seção  IV  - 

Capitulo II 

Seção I 	- 
Subseção I 
Subseção II 
Subseção III 
Seção II - 
Seção III - 

Capitulo III 

Capitulo IV 

Seção I 
Seção II 

Capitulo V 

Capitulo VI 
tivo 

Da Natureza 
Das Atribuições 
Da Constituição e Representação 
- Do Processo Eletivo 

Do Funcionamento do Conselho de Escola 

- Da Equipe Escolar 

Da Equipe Técnica 
- Do Diretor 
- Do Assistente do Diretor de Escola 
- Do Coordenador Pedagógico 

Da Equipe Docente 
Da Equipe Auxiliar de Ação Educativa 

- Da Organização Estudantil 

- Dos Direitos e doe Deveres dos Alunos 

- Das Instituições Auxiliares 

- Das Ações  de  Apoio ao Processo Educa- 

Dos Direitos 
- Doa Deveres 
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TITULO III - Do Curriculo 

Capitulo I 

Seção I 
Seção  II 

	

Seção 	III 
Subseção 
Aprendizagem 
Subseção II 

	

Subseção 	III 
Subseção IV 
Subseção V 
Subseção VI 
Subseção VII 

TATULO 

Cipitulo 
Capitulo II 
Capitulo 
	

III 
Capitulo IV 
Capitulo V 

- Do Piano Escolar 

Do Quadro Curricular 
Das Reuniões Pedagdgicas 
Do  Processo  de Avaliação 

- Da Avaliação do processo Ensino- 

Da Periodicidade 
Da Atribuição de Conceitos 
Da Recuperação 
Da Apuração da Assiduidade 
Da Compensação de  Ausências 
Da Promoção 

- Do Cronograma Escolar 
Da Matricula 

- Da Transferência 
7 Da Adaptação 
- Dos Certificados 

IV  - Do Regimento Escolar 

Folha  no 	 do 

Processo 	((/ 
Sonia Maria S.  Ferreira  
Reg. 100.996 

TITUL'O V - . Dan Disposições Gerais • Transitdriàs 

ANEXO 

Quadro Curricular 

I - Da Educação Infantil 
II - Do Casino Fundamental e Ensino Médio 

Concepções das Áreas 

I - Português 
II - Educação Artística 
III - Educação  Física 
IV - Matemática 
V - Ciências 
VI - História 
VII - Geografia 

Grade Curricular 

REGIMENTO  COMUM DAS ESCOLAS MUNICIPAIS 

TITULO I 

Da Caracterizaeo, Da Nat 	, dos Fins e dos Objetivo. 

Capitulo I 

Da  Criação • Identificação 

Art. 1. - As Escolas Municipais, locali-
zadas no Município de Sao Paulo, e mantidas pela  prefei-
tura  do  Município  de Sao Paulo, sic) administradas atra-
vés da Secretaria Municipal de Educação, nos termes da 
legislação federal, estadual e municipal em vigor. 

le - As Escolas Municipais, integran-
tes da Rede Municipal de Ensino, criadas por Decreto do 
Executivo Municipal, tare] denominação atribuída pela 
Superior Administração, e de acordo com a legislação vi-
gente. 

2' - Integram a Rede de Ensino do Ku-
nicipio de Sito Paulo os seguintes tipos de escolas: 

a) Escola Municipal de Educação Infantil 
- EMEI; 

b) Escola Municipal de 1 0  Grau - ItKPG; 
c) Escola Municipal de 1 0  e 2. Graus - 

EMPSG; 
d) Escola Municipal de Educação Infantil 

e de ln Grau para Deficientes  Auditivos  - EMEDA. 
f 3 ,  - Além do ensino Regular prestado 

noe tipos de escolas arroladas no parágrafo anterior, a 
Rede Municipal de Ensino mantem Cl  de  Suplência  I a 
II nas EMPGs, Mais, EMEDAs, Entidades conveniadas e 
Classes  Comunitárias  de Educação Infantil, vinculadas às 
DIEU • EMPGs. 

Art. 2 1  - As Escolas Municipais rager-
se-do por este regimento. 
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I 3. - As escolas devem as segurar a ma-
tricula.aos alunos portadores de necessidades  especiais, 
informando imediatamente às respectivas Delegacias Re-
gionais de Educação para o atendimento nos 'Centres 1,0- 
blicos de Apoio e Projetas'. 

Art. 103 - A matricula inicial será efe-
tuada mediante requerimento do pai ou responsável, ou do 
próprio aluno, osé maior. 

Art. 104 - Sdo condieeee para matricules: 
I - na, DIlI. t ae normes fixadas pela 

Secretaria Municipal de Educação; 
II - nas EMPGs e na iMPSG: 
a) no 1. ano do Ciclo Inicial (/), triade 

minima estabelecida em lei, 	regulamentada pela 
Secretaria Municipal de  Educação; 

b) nos demais anos do Ensino  Fundamental 
Regular • nas séries do Engin° Médio, comprovação de es-
colaridade anterior; 

• 	c) nos termos dos Ciclos Iniciais e ao 1. 
termo do 3. Ciclo do Ensino Fundamental Supletivo, com a 
idade minima de 14 }nos, garantindo-se a matricula em 
qualquer período do semestre letivo. 

d) no 2. termo do 3. ciclo • nos termos 
do 4 1  ciclo do Snaino Fundamental Supletivo, mediante 
comprovante de escolaridade anterior e idade minima de 
14 anos • meio, }crescidos de 6 a 12 meses para a matri-
cula nos termoe subseqUentes. 

Parágrafo Onico - Excetua-se do disposto 
anima o aluno proveniente do 4• termo do Ensino Funda-
mental Supletivo, da Rede  Municipal de Ensino, ao quel 
serf garantida a continuidade de eatudos no Ensino Fun-
damental Supletivo, sem interrupção. 

III - nos EXEDAs, os alunos seras, matri-
culados, após realização de avaliação diagnóstica por 
profiseionais da Sadde e Educação. 

Art. 105 - E expressamente vedado  a es-
cola condicionar a matricula ao pagamento de taxas de 
qualquer natureza e a quaisquer outrae exigênciae adi-
clonais às previstas  pela legislação. 

Capitulo III 

Da Tranafrincia 

Art. 106 -  Serão admitidas traneferencias 
no decorrer de todo o ano letivo. 

I 1. - Em caso de transferência do alunn 
no decorrer do semestre letivo, caberá  à equipe docente 
a  atribuição  de conceitoe resultantes do processo rote-
rente ao  período cursado. 

9 2. -  Não sera concedida a transferência 
durante períodos de recuperação. 

. Art. 107 -  Deverão ser recebidaa transfe-
rências de alunos provenientes do estrangeiro,  respeita-
das  as determinações legais e adotadas as providências 
relatives à equivalência de estudos. 

Art. 108 - A escola deverá aceitar trans-
ferência • efetuar matricula de alunos procedentes de 
outros Estados que, por motivos  relevantes,  não possam 
apresentar a documentação escolar exigida, respeitada a 
legislação em vigor. 

Art. 109 - A transferência de alunos far-
se-4 conforme normes eetabelecidas pelo Conselho Esta-
dual de Educação, pelas.matérias do Macle° Comum do cur-
riculo em &subito nacional, acreecidas dos componentes 
curriculares fixados pelo artigo 7. da Lei n. 5692/71. 

Parágrafo Onico - As transferências na 
EMEDA seguirão oi critérios estabelecidos para a matri-
cula. 

Art. 110 - Para efeito de matricula, por 
transferência, deverào ser apresentadoa t os seguintee do-
cumentos: 

I -  documento 	de 	.identidade 	do 
aluno(que  será devolvido, feitas am anotações); 

II - requerimento dirigido ao Diretor da 
Racola e assinado pelo pai ou responsável, ou pelo pró-
prio aluno, se maior; 

III - histórico escolar do aluno. 
i 1 .  - A escola de origem fica obrigada a 

expedir a referida documentação no prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data em que deu entrada a solicitação, 
do interessado. 

I 2' -  O  não cumprimento desta exigência 
assegura ao aluno, transferido a permanência na escola 
recipiendária, recaindo sobre o Diretor de Escola de 
origan as conseqUencias legais.. 

Art. 111 - A transferência sera requerida 
pelo aluno, se maior, ou pelo pai ou  responsável, • cujo 
documento deverá ser entregue ao próprio interessado ou .  
a alguém por ele autorizado, que assinara recibo na via 
que  ficará arquivada na escola. 

Art. 112 -'s) aluno que se transferir  após 
o encerramento do  período letivo será matriculado no 
ano, termo ou série subseqüente nos »quintes canon: 

I - quando  do  Histórico Escolar  canoter 
a  situação de promovido; 

II - quando proveniente de  Escola  da 
Rede Municipal de São Paulo, mo decorrer dom ciclos; 

III - quando os componentes curriculares 
(Parte Comum ou Diversificada), em que o aluno ficou re-
tido, na escola ou curso de origan,  não constarem no 
quadro curricular do respectivo ano de escolaridade da 
escola ou curso para o quel o aluno se transferiu. 

Art. 113 - A transferência do  Ensino  Fun-
damental Regular • do Ensino Médio para os cursos de Su-
plência ou vice-versa  será possível no inicio do  período 
letivo da escola de destino, em ano, série ou termo sub-
sequente ao vencido. • 

Art. 114 - A transferência entre cursos 
de Suplência sera possível durante o semestre letivo, 
respeitada a organização de niolos.. 
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Capitulo TV 

' Da Adaptagio 

Art. 115 - Os *lunes recabidos por trane-
feráncia, cujo curriculo de origem indique ausência de 
componente curricular do  Núcleo Comum ou do artigo 7 ,  da 
Lei ne 5692/71, em relaçâo ao  da escola de destino, es-
te) sujeitoe ao processo de adeptaeo, respeitada a le-
enlaça° pertinente em vigor. 

Art. 116 - Para o desenvolvimento do pro-
cesso  de adaptaeo, a escola devera comparer os currícu-
los da ..cola da origan • de 'destino, as cargas horárias 
de cada componente curricular e, se  necessário,  os ras-
pectivos conteddoe programáticos. 

• Art. 117 -  O  processo de adaptaeo poderá 
ocorrer mediante pianos especiais de trabalho, sem pra-
Juizo .das  atividades  normale do ano/série em que o aluno 
estiver matriculado. 

Art. 118 - Poderá a escola dispenser o 
proceeso de adeptaçao,  quando constarem do curriculo_do 

aluno transferido, mediante perecer devidamente funda-
mentado por profeséores deeignadoe para tal fim pelo Di-
retor da Racola: .  

I - componentes curriculares de  idên-
tico valor formativo, conforme o que diapo. o Plano Ra-
coler, observadas as restrições  contidas  no artigo 12 da 
Lei n. 5692/71; 

II - componentes curricularee do  Núcleo 
Comum e do artigo 7. da Lei n..5692/71 e/on  mínimo  pro-
fissionalizante quando, mesmo .sobre a diversidade do 
tratamento metodológico e de nomenclature, se configure 
identidade de objetivoe entre os componentes cumpridos 
na eicola de origem e os a cumprit na escola de destino. 

Capitulo V 

Dos Certificados 

Art. 119 -  Aos 	alunos 	aprovados 	DO 
ano/termo/série finel do Ensino Fundamental. Regular • 
Supletivo, • do Ensino Médio  serf conferido Certificado 
de Conclus/Io. 

Parágrafo baie° -  Poderá ser expedido 
Certificado de Concluedo de ano/termo/série,  quando re-
querido, pelo interessado, ou - quando menor, polo pai ou 
responsável. 

Art. 120 - Os registros de diploma •  cer-
tificados, relitivos Am Habilitações Profissionais do 
Ensino Nédio  ou de parte deste, morio efetuadoe no órgAo 

I próprio do Ministério da Educaeo. 

Parágrafo 	Sera conferido diploma 
de Técnico aos concluintes de Habilitações  Profissionais 
que tenham cumprido o estágio, quando exigido. 

Titulo V 

Das Disposigio Gerais • Transitórias 

Art. 121 - b servidor em exercício na es-
cola,  originário  de outro drgto do serviço 

terá  as  mesmas atribuições correspondantes es do 
quadro dos funciondrios dk escola. 

Art. 122 - Os documentos da Secretaria 
sào de uso exclusivo da escola e das autoridades escola-
res, sendo vedado o seu manuseio por pessoas estranhas à 
escola,  ...sin como a cesse° de  cópias  a terceiros, ex-
ceto nos casos previstos na legielaed em vigor. 

Parágrafo  único - Fica assegurado a todos 
os membroe da comunidade escolar o acesso  à consulta e 
ciência doe referidos documentos. 

Art. 123 - Deverio ser expedidas segundes 
vias de documentos, de  prontuário  de alunos e funciond= 
rios com visto  do Diretor, através  de requerimento do 
interessado ou do pai ou responsável, quando menor. 

Art. 124 - Os recursos materiais adquiri-
dos com verbes do orçamento  público e/ou de outras fon-
tes fardo parte do patrimônio da encula, devendo ser re-
gistrados em livro próprio. 

Art. 123 -  O  presente Regimento poderá 
ser alterado, quando necessário, devendo as alterações 
propostas serem submetidas 4 apreciaeo prévia do órgào 
competente e somente entrarao em vigor no ano seguinte 
ao da sua aprovaeo. 

_Art. 126 - 0 Diretor de Racola • o Conne-
lho de Racola deverdo  tomaras providências necessárias 
para que este Regimento seja sempre reconhecido pela Co-
munidade Racoler,  profissionais  de outras secretarias 
que atendem à escola,  representantes  de entidadee conve-
niadas, membros da  comunidade, movimentos populares or-
ganizados e entidades sindicais. 

Art. 127 - Os casos omissos neste Regi-
mento sera(' resolvidos ou tertio sua solueo orientada 
pela autoridade competente e demais breton, se necessá-
rio, por 'meio de Porteries,  Comunicados  ou Instruções 
Complementares. 

Art. 128 - Esse Regimento, devidamente 
aprovado pelo Orgdo competente do  sistema  de ensino do 
Estado de Sào Paulo, entrera em vigor na data de sua pu-
blicaçao, revogadas as disposições em contrario. 
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Folha na 	 do 

Processo n° &-‘)'-/ 
Sonia Maria S. F 
Re 100.996 

PUBLICADO DOC 17/03/2010, PÁG. 096 

PROJETO DE LEI 01-0075/2010 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Dispõe  sobre critérios para cancelamento de matricula na rede municipal de 

ensino. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0  Fica cancelada a matricula de crianças, jovens e adultos regularmente 

matriculados nas instituições educacionais da rede municipal de ensino de São 
Paulo nas seguintes situações: 

I- a pedido do aluno adulto ou do responsável quando se tratar de menor; 
II- mediante a transferência do aluno para outra unidade escolar com 

anuência do responsável; 
III- após trinta dias letivos consecutivos de  não comparecimento sem 

justificativa. 
Art.20  Na  situação  a que ser refere o art. 1 0  inciso III,a instituição 

educacional deverá comunicar ao interessado ou responsável através de carta 
registrada, após o décimo quinto dia letivo de  não comparecimento, que o mesmo 
encontra-se sujeito a ter sua matricula cancelada, caso não apresente justificativa 
em decorrência do  não comparecimento. 

§1 0  A carta mencionada no caput deste artigo deverá solicitar a justificativa e 
especificar o término do prazo para  apresentação  da mesma. 

§20  Os alunos adultos e/ou quando menores, através de seus responsáveis, 
deverão apresentar justificativa do  não comparecimento utilizando os meios de 
comunicação  disponíveis  ou comparecendo na respectiva unidade educacional 
dentro do prazo especificado. 

Art.30  As despesas decorrentes da  execução desta lei  correrão por conta de 
dotações  orçamentárias, próprias. 

Art.40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

16 - PAR 	 p10421-11 
16- 01667/2011 

PARECER N° 	 DA  COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0421/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Cláudio Fonseca, que visa alterar 
a Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007 para incluir na competência do Conselho de 
Escola a transferência compulsória  de alunos para outra unidade escolar da região, 
respeitado o direito de ampla defesa. 

Nada obsta o prosseguimento do presente projeto lei que encontra consonância com o 
4111 	ordenamento jurídico vigente. 

Do exposto em sua justificativa infere-se que o projeto pretende conferir instrumento — a ser 
aplicado em última instância e garantido o direito à ampla defesa — para que, em situações 
extremas, o ambiente escolar propicio ao aprendizado possa ser restabelecido, não se 
podendo olvidar que o Estado é responsável não só pela  educação,  mas também pela 
segurança e bem estar de seus alunos. 

Cumpre observar ainda que o direito à  educação não será restringido com a  adoção  de tal 
medida porque o projeto não dispõe sobre a expulsão de alunos — o que  não encontra 
guarida em nossa Carta Magna - mas sobre a transferência compulsória que deverá ocorrer 
para outra unidade escolar da própria região. 

Cabe consignar ainda, porque oportuno, que tal sanção será aplicada observando-se a 
legislação vigente e garantido o direito à ampla defesa. 

0 projeto cuida de matéria atinente a educação e proteção  da criança e do adolescente, 
matérias para as quais esta Casa detém competência legislativa, nos termos do art. 24, • 	incisos IX e XV da Constituição Federal. 

Insta registrar inicialmente que as crianças pertencem a uma classe de sujeitos especiais — 
assim como os idosos e as pessoas portadoras de necessidades especiais — aos quais o 
ordenamento jurídico determina que seja dada proteção especial. 

Exatamente neste sentido dispõem o art. 227 da Constituição Federal e o art. 7°, parágrafo 
único da Lei Orgânica do  Município,  este último estabelecendo que a criança e o 
adolescente são considerados prioridade absoluta do  Município. 

Também não é demais lembrar que o Estatuto da Criança e do Adolescente determina em 
seu art. 4° o dever do Poder Público de assegurar com absoluta prioridade a  efetivação  dos 
direitos fundamentais das crianças, dentre os quais se destaca o direito à  educação. 

0 direito à  educação possui matriz constitucional, estando expressamente consignado no 
art. 208 da  Constituição Federal, competindo aos Municípios atuar prioritar' Tente no 
ensino fundamental e na  educação  infantil, nos termos do art. 211, § 2°, també a Carta 
Magna. 

17- RELCOM 
17- 01725/2011 
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p10421-11 

Nesta esteira, a proteção dos demais educandos frente à violência nas escolas, que vem 
aumentando, é medida que visa garantir o adequado ambiente escolar, observados os 
direitos à ampla defesa e ao contraditório. 

Neste sentido, o Estado de São Paulo através do decreto n° 11.625, de 23 de maio de 1978, 
permitiu transferência compulsória mediante a apuração de culpabilidade a ser "procedida 
por uma comissão de professores da escola, designados pelo Diretor, tendo o aluno direito a 
defesa, assistido, se menor por seu pai ou responsável" (art. 64, §2°). 

Tal providência é referendada pelo Tribunal Paulista como medida atinente à supremacia do 

• interesse público entendido como "a própria condição de existência da sociedade e 
pressuposto lógico do  convívio  social, pois os demais alunos não podem continuar a sofrer 
prejuízos por conta do inadequado comportamento" (Apelação n° 994.09.249860-0. 2° 
Câmara de direito público. Relator José Luiz Germano. Julgado em 01 de fevereiro de 
2011). 

Além disso, em vasta jurisprudência o Tribunal de Justiça de São Paulo reconhece a 
possibilidade de transferência compulsória sempre que observados os direitos à ampla 
defesa e contraditório, in verbis: 

• 

APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. EDUCAÇÃO. ANULAÇÃO DE TRANSFERENCIA 
COMPULSÓRIA DE ALUNO PARA OUTRO ESTABELECIMENTO 
DE ENSINO. OBEDIÊNCIA AO DEVIDO PROCESSO LEAL 
ADMINISTRATIVO E LEGISLAÇÃO. AMPLA DEFESA RESPEITADA. 
INEXISTÊNCIA  DE VIOLAÇÃO A DIREITO LIQUIDO E CERTO. 
Aplicação de  punição  de  transferência compuls6ria para outro 
estabelecimento de ensino em razão  de mau comportamento 
recorrente e insuficiente rendimento escolar do aluno. Não 
demonstrada a ilegalidade ou abuso de poder, descabe a  revisão  do 
mérito de ato pelo Poder Judiciário. (Apelação n° 994.09.249860-0. 2° 
Câmara de direito público. Relator José Luiz Germano. Julgado em 
01 de fevereiro de 2011) 

(...) ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO — Transferência  de 
aluno para outro estabelecimento escolar — Decisão  do Conselho de 
Escola calcado em elementos de convicção suficientes a sustentar o 
ato — Participação do aluno em grupo praticante de atos de 
vandalismo — Desconstituição do ato descabida — Indenização por 
danos morais sem razão de ser na medida em que situação restou 
criada pelo pr6prio interessado — Ação improcedente — Recurso não 
provido. (Apelação n° 837.022-5/7-00. Presidente e Relator Evaristo 
dos Santos. Julgado em 06 de abril de 2009) 

Por tratar de matéria que  dispõe  sobre a  atenção relativa à criança e ao adci\le 	nte, 
deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) audiências públicas durante a tramitaç9 da 
proposta. 
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p10421-11 

No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3°, inciso XII da 
Lei Orgânica do  Município, dependendo de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
da Câmara. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da  Comissão  de  Constituição, Justiça Legisl ção articipativa, em  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
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16- PAR 
16- 01694/2012 

PARECER CONJUNTO N 0 	 DAS COMISSÕES DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 421/2011 

0 presente Projeto de Lei N° 421/2011, de autoria do nobre Vereador Cláudio 

Fonseca, altera redação do inciso XII do Artigo 118 da Lei ng 14.660 de 26 de dezembro 

de 2007 (referente às Competências do Conselho de Escola), visando incluir no rol das 

referidas competências, a capacidade deste conselho em realizar transferência 

compulsória de alunos para outra unidade escolar da região, dentro dos parâmetros da 

legislação em vigor, garantindo o direito de ampla defesa. 

Em sua justificativa, o Autor pondera que estão crescendo os números referentes 

às situações  de violência nas escolas, destacando que tais situações acontecem tanto 

entre os alunos, quanto entre alunos e professores, que muitas vezes são intimidados e 

até ameaçados de morte. 

Na sua visão, muitas vezes por consequência de comportamentos inadequados 

de alunos, o ambiente escolar se torna inapropriado para a educação. Além disso, o 

nobre Autor ressalta que as normas existentes, por exemplo, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e a Constituição Federal não devem resultar em situações de omissão 

perante o Estado, e que a iniciativa pretende adequar os encaminhamentos realizados 

neste tipo de  situação, uma vez que ela possibilita a mudança de comportamento dos 

alunos envolvidos em situações disciplinares. Por outro lado, ela visa garantir ao aluno a 

permanência do aluno na escola, comprometendo-se, por meio do Conselho da Escola, 

o oferecimento do direito de defesa aos alunos nesta situação. 

A  Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE do projeto. 

Em vista do exposto, a  Comissão  de  Administração Pública é FAVORÁVEL ao 

projeto em questão. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, considerando a conveniência e 

oportunidade da matéria para a melhoria das políticas públicas de  educação  do 

município  de São Paulo, manifesta-se FAVORAVELMENTE à  aprovação  do projeto. 
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PL 421/2011 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a 

opor à propositura, visto que as despesas com a sua execução serão cobertas por 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em 	I )'C 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP. 
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM REVISA0 FINAL 

 

Folha 
SESÇ.AO: 359-SE 

nO .  °1-£1.2_ 	de 20 	06/12/2012 
FL: 9 DE 22 

amine 	 
TécnIco 	finistrativo I 

RF: 11.325 

   

      

Passemos ao próximo item. 

- "PL 421/2011, do Vereador CLAUDIO FONSECA (PPS). Altera a Lei n° 14.660 de 

26 de dezembro de 2007 com a finalidade de incluir na competência do Conselho de Escola a 

transferência compulsória  de alunos para outra unidade escolar da região. FASE DA 

DISCUSSÃO: la. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA 

DOS MEMBROS DA CÂMARA" 

0 SR. PRESIDENTE (José Police Neto - PSD) — Em discussão. Está inscrito o 

Vereador Milton Leite, que abre mão. 

• 	Não  há  mais oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 42 1/1 1 Os 

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 

Ô  
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ce Neto 
e CMSP 

CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informaçào. rubricado co f ha n° L( 	 

do processo n° 01-0421 	 de 2011 	 06/12 1 2012 (a) 	Ettre 	arrrine 	 
Tècnic Administrativo 

Pc: 11.325 

REF.: PL-0421/2011 

Autoria: CLÁUDIO FONSECA 

CERTIFICO que o Projeto de Lei no 0421/2011, de autoria do Vereador CLÁUDIO 
FONSECA, foi APROVADO em la  discussão e votação,  na 359e  Sessão 
Extraordinária em 06 de dezembro de 2012. 

São Paulo, 06/12/2012. 
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Segue(m) juntado(s), nesta data, 
docement s) rubricado(s) sob n°(s) 
/  a e foins de informacâo 

sob n -4'  .; 	13 112  re-12  ° 

Eduar  •o karnirtu 
Técnico rninistreivo 

RF 11.325-  GP.21 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubncadcVcomo folha n° .47 	  

Ô  

-kumire 	 
dluntstrativL) 

RF: 11.325 

eto de Lei n° 0421/2011, de autoria do Vereador Cláudio 
7/2012 (fls. 39/41), exarado pela douta Comissão de 

a obrigatoriedade de  realização  de duas audiências 
a matéria. São Paulo, 13/12/12. 

do processo n° 01-0421 	 de 2011 	 13 	J 	12 ..... /..12.. 	(a) 	 

À 
SGP.12 
Sra. Supervisora: 

Encaminho os autos do Pr 
a. 0 parecer n° 1 

çào e Justiça, ind 
nte a tramitaç 

E 
Ikrt 

ados Roberto da Silva 
Secretário de Apoio Legislativo 
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Fls.  n°48  
do Processo n° 01 - 421/2011 
Aparecido ferr 1 
RF 101.075 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

PRESIDENTE: REIS 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 

gl> 

	LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 21 DE AGOSTO DE 2013 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigràficas sem revisão 

• 
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Fls.  n°49  
do Processo n° 01 - 421/2011 
Aparecido ferr " 
RF 101.075 

0 SR. PRESIDENTE (Reis) —  Está presente o Vereador Rei 	qualidade de 
Presidente da  Comissão  de Educação, Cultura, Esportes, declaro abertos os trabalhos 
da 12a  audiência pública. 
Informo que esta reunião  está sendo transmitida através do portal da CMSP, no 
endereço www.camara.sp.gov.br ,  no link auditórios On-Line. 
Criança e Adolescente. Declaro aberta a audiência pública para debater o projeto de lei 
572/2009, de autoria do nobre Vereador José Américo, que  dispõe  sobre a 
obrigatoriedade de instituir avaliação vocacional aos alunos no último ano do ensino 
fundamental nas escolas municipais de São Paulo. 
Trata-se da primeira audiência pública. Consulto o Plenário se há alguém inscrito para 
falar sobre esse PL. (Pausa). 
Não havendo nenhum inscrito, declaro encerrada a audiência pública ao PL 572/09, de 
autoria do nobre Vereador José Américo. • 	Declaro aberta a audiência pública ao PL 421/2011, de autoria do Vereador Claudio 
Fonseca, que altera a lei 14.660, de 26 de dezembro de 2007, com a finalidade de 
incluir na competência do conselho de escola a transferência compulsória de alunos 
para outra unidade escolar da  região.  
Trata-se da l a  audiência pública. Consulto se  há alguém inscrito para falar deste PL. 
(Pausa). 
Não havendo nenhum inscrito, declaro encerrada a audiência pública ao PL 421/11, de 
autoria do nobre Vereador Claudio Fonseca. 
Declaro aberta audiência pública ao PL 292/2012, de autoria do Vereador Carlos 
Neder, que  dispõe  sobre a criação dos conselhos gestores dos Centros Educacionais 
Unificados, CEUs, no  município  de São Paulo e dá  outras providências. 
Trata-se da l a  audiência pública. Consulto se  há alguém inscrito para falar deste PL. 
(Pausa). 
Não havendo, declaro encerrada a audiência pública ao PL 292/2012, de autoria do 
Vereador Carlos Neder. 
Declaro aberta audiência pública ao PL 293/2012, de autoria do Vereador Carlos 

e 	Neder, que dispõe sobre o programa Educom — nas ondas da Educomunicaçâo no 
município de São Paulo e dá  outras providências. 
Trata-se da l a  audiência pública. Consulto se  há alguém inscrito para falar deste PL. 
(Pausa). 
Não havendo, declaro encerrada a audiência pública ao PL 293/2012, de autoria do 
Vereador Carlos Neder. 
Declaro aberta audiência pública ao PL 339/2012, de autoria do Vereador David 
Soares, que cria o programa municipal de  educação Professor do Ano e fixa outras 
providências. 
Trata-se da l a  audiência pública. Consulto se  há alguém inscrito para falar deste PL. 
(Pausa). 
Não havendo, declaro encerrada a audiência pública ao PL 339/12, de autoria do 
Vereador David Soares. 
Declaro aberta audiência pública ao PL 05/2013, de autoria do Vereador Wadih Mutran, 
que  dispõe  sobre a criação e inclusão  do programa Projetos Cidadania, aprender 
brincando, a ser implantado na rede de ensino público do município de São Paulo e dá 
outras providências. 
Trata-se da l a  audiência pública. Consulto se  há alguém inscrito para falar deste PL. 
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Fls. n° 50 
do Processo n° 01  -42112011 
Aparecido ferreira 
RF 101.075 

(Pausa). 
Não havendo, declaro encerrada a audiência pública ao PL 05/  113, de autoria do 
Vereador Wadih Mutran. 
Declaro aberta audiência pública ao PL 18/13, de autoria do Vereador Ari Friedenbach, 
que autoriza o Poder Executivo a promover anualmente o sacolâo paulistano do 
material escolar e dá  outras providências. 
Trata-se da l a  audiência pública. Consulto se  há alguém inscrito para falar deste PL. 
(Pausa). 
Não havendo, declaro encerrada a audiência pública ao PL 18/2013, de autoria do 
Vereador Ari Friedenbach. 
Declaro aberta audiência pública ao PL 37/13, de autoria do Ari Friedenbach, que 
institui no âmbito do  município  de São Paulo o programa de  adoção  de escolas e 
creches da rede municipal de ensino e dá outras providências. 

S 	Trata-se da l a  audiência pública. Consulto se há alguém inscrito para falar deste PL. 
(Pausa). 
Não havendo, declaro encerrada a audiência pública ao PL 37/13, de autoria do 
Vereador Ari Friedenbach. 
Nada mais havendo a tratar, declaro encerradas as audiências públicas. 
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Fls. n° 
do Processo n° 01-421/11 
Aparecido ferreira 
RF 101.075 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão  

COMISSÃO  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

• PRESIDENTE: REIS 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 18-09-13 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigrâficas sem revisão 
• Orador não identificado 
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Fls. n° 5-c-1-- 

do Processo n° 01- 421/11 
Aparecido ferreira 
RF 101.075 

0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Declaro aberta a 17a audiência pública 	missão de 
Educação, Cultura e Esportes. Presentes os Vereadores Toninho Ves i e Reis. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pela internet através do portal da 
Câmara — www.camara.sp.gov.br ,  links TV Câmara e Auditórios On-Line. 
Tendo em vista a grande quantidade de projetos a serem apreciados, estabeleceremos 
algumas regras para  inscrição. Assim que eu terminar de ler a ementa do projeto, os 
interessados em falar levantarão a  mão, e o Mário irá anotar seus nomes. Definiremos 
como tempo limite até um minuto após a leitura da ementa. 0 inscrito terá dois minutos 
para fazer sua explanação. 
Primeiro item, PL 119/2013, do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre aspectos da 
política  municipal de  educação  no trânsito, especialmente por meio de aulas teóricas e 
de  práticas simulada nas escolas integrantes da Rede Pública Municipal, e dá  outras 
providências. (Pausa) Tem a palavra. 

• 0 SR. AURÉLIO PINTO DE OLIVEIRA JR. - Boa tarde, Sr. Presidente; boa tarde, 
Vereador Toninho Vespoli. Faço uso da palavra para defender o projeto do Vereador 
Abou Anni. 0 referido projeto dispõe  sobre aspectos da  Política  Municipal de  Educação 
no Trânsito, especialmente por meio de aulas teóricas e de  práticas simuladas nas 
escolas integrantes da rede pública municipal; e objetiva a efetiva integração da 
temática "Educação no Trânsito" ao currículo das escolas de 1° e 2° grau, em prestigio 
ao disposto no inciso XII do artigo 23 da Constituição Federal e no artigo 76 do Código 
de Trânsito Brasileiro. 
É importante ressaltar que a  pretensão dessa propositura é trazer um diferencial em 
relação às outras iniciativas na medida em que o aprendizado também ocorrerá de 
forma  prática, envolvendo toda a comunidade escolar. 
Por fim, cabe ponderar que a  educação  de modo geral, inclusive para o trânsito, 
mostra-se mais eficiente quando o cidadão é preparado desde tenra idade, motivo pelo 
qual requeiro aos nobres representantes desta Vereança especial atenção. Muito 
obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Há mais inscritos? (Pausa) Não havendo mais oradores 

gb 	inscritos, declaro encerrada a audiência pública do PL 119/2013, do Vereador Abou 
Anni. (Pausa) Tem a palavra o nobre Vereador Floriano Pesaro. 
O SR. FLORIANO PESARO — Sr. Presidente, solicito a V.Exa e aos demais colegas 
inversão da ordem das audiências públicas para que o item 8° seja considerado o 
próximo item da pauta. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Deferido o pedido de V.Exa. 
Passemos PL 95/2011, do Vereador Floriano Pesaro, que  dispõe  sobre a  Política  de 
Atendimento de  Educação Especial, por meio do Programa Inclui,  instituído pelo 
Decreto n° 51.778, de 14 de setembro de 2010, e dá outras providências. Trata-se da 
primeira audiência pública. 
Tem a palavra o Vereador Floriano Pesaro. 
O SR. FLORIANO PESARO — Cumprimento o Vereador Juscelino Gadelha, que tanta 
falta faz a esta Casa. 
Sr. nobre Presidente Reis, caros Colegas professor Toninho Vespoli, Jean Madeira, 
inicio dizendo que este talvez tenha sido o projeto de lei mais importante de meu 
mandato anterior e o mais importante apresentado por mim até o momento. 
0 projeto prioriza uma das mais importantes  políticas públicas para pessoas com 
deficiência na rede municipal de educação do governo passado. Ele não começa no 
governo passado como programa. Ele teve suas bases lançadas ainda no governo da 
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Fls. n° _53 
do Processo n° 01- 421/11 
Aparecido ferreira 
RF 101.075 

ex-Prefeita Marta Suplicy, mas foi no governo do Prefeito Kassab que 
política de forma mais ampla e universal. 
0 programa Inclui, da Secretaria da  Educação, é um dos mais importantes do Brasil no 
setor de  inclusão  de jovens, crianças, adolescentes com necessidades especiais 
decorrentes de quadros de deficiência, transtornos globais de desenvolvimento — TGB 
e altas habilidades/superdotação, assim como de crianças e jovens com algum tipo de 
deficiência física  ou intelectual. 
Trata-se de um programa muito amplo, o qual é instituído por decreto, que assegura — 
dada a  dimensão  da  ação pública e a complexidade dessa ação,  que abarca desde o 
Atende até a  distribuição  de servidores públicos através das Cefai's — suporte por 
professores auxiliares, estagiários e sistema de  avaliação e monitoramento dessa 
política pública. 
Eu poderia ficar discorrendo sobre esse projeto durante horas, mas seu texto já está 
disponível  na internet e tramitando desde abril de 2011, se  não  me falha a  memória. Já 
passou por diversas Comissões e foi amplamente debatido na  Comissão  de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Peço o apoio da sociedade civil, 
especialmente àqueles que têm parentes e filhos com algum tipo de deficiência, pois o 
projeto prima pela acessibilidade nas escolas, estipulando prazo para que todas as 
escolas do Município tornem-se totalmente acessíveis nas suas mais diversas formas — 
desde o desenho universal até a  questão tátil, voltada às necessidades dos portadores 
de deficiências visuais, e assim por diante. 
Considero apresentado o projeto e peço apoio dos demais Colegas para que ele 
continue tramitando e ele possa transformar o que hoje é um programa em uma política 
pública amparada por lei. Muito obrigado, Sr. Presidente. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Vereador Floriano Pesaro. Parabéns 
pelo excelente projeto.  Há  mais algum orador inscrito? (Pausa)  Não havendo, declaro 
encerrada a audiência pública do PL 95/2011, do Vereador Floriano Pesaro. 
Tem a palavra o nobre Vereador Jean Madeira. 
0 SR. JEAN MADEIRA — Sr. Presidente, em primeiro lugar, boa tarde a todos. 
Requeiro a V.Exa. inversão da pauta, considerando como próximo item o PL 262/2013. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Deferido o pedido de V.Exa. Tem a palavra o nobre 
Vereador Floriano Pesaro. 
0 SR. FLORIANO PESARO — Sr. Presidente, só para comunicar a V.Exa. e aos 
demais Pares que eu, como Líder  do PSDB, devo substituir a nobre Vereadora Patricia 
Bezerra na Comissão de Saúde. Terei que sair, mas, se tudo der certo, voltarei a esta 
Comissão às 14 horas. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Ok. Até mais, Vereador. 
Passemos ao próximo item, PL 262/2013, dos Vereadores Jean Madeira (PRB), Abou 
Anni (PV), Adilson Amadeu (PTB), Alessandro Guedes (PT), Alfredinho (PT), Andrea 
Matarazzo (PSDB), Ah Friedenbach (PPS), Arselino Tatto (PT),  Atílio  Francisco (PRB), 
Aurélio Miguel (PR), Aurélio Nomura (PSDB), Calvo (PMDB), Claudinho de Souza 
(PSDB), Conte Lopes (PTB), Coronel Camilo (PSD), Coronel Telhada (PSDB), Dalton 
Silvano (PV), David Soares (PSD), Edemilson Chaves (PP), Edir Sales (PSD), Eduardo 
Tuma (PSDB), Floriano Pesaro (PSDB), George Hato (PMDB), Goulart (PSD), Jair 
Tatto (PT), José Américo (PT), José Police Neto (PSD), Juliana Cardoso (PT), Laércio 
Benko (PHS), Marco Aurélio Cunha (PSD), Mario Covas Neto (PSDB), Marquito (PTB), 
Marta Costa (PSD), Nelo Rodolfo (PMDB), Noemi Nonato (PSB), Ota (PSB), Patricia 
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Fls. n° 	S1-1 
do Processo n° 01- 421/11 
Aparecido ferrei a 
RF 101.075 

Bezerra (PSDB), Paulo Fiorilo (PT), Paulo Frange (PTB), Reis (PT) i rdo Nunes 
(PMDB), Ricardo Young (PPS), Roberto Tripoli (PV), Senival Moura ( 	, ouza 
Santos (PSD), Toninho Paiva (PR), Vavá (PT), Wadih Mutran (PP); que cria a 
Secretaria Municipal de Prevenção as drogas, e dá outras providências. Trata-se da 
primeira audiência pública. 
Tem a palavra o nobre Vereador Jean Madeira. 
O SR. JEAN MADEIRA — Obrigado. Mais uma vez, boa tarde a todos. Nobre 
Presidente e Srs. Vereadores presentes, esse projeto é de suma importância, pois trata 
de uma Secretaria pela qual iremos orientar as crianças, os adolescentes, os jovens 
sobre todos os  malefícios  que a droga, tanto as ilicitas quanto as licitas, que  são 
comercializadas, ocasionam para o indivíduo — no corpo, na saúde, na vida pessoal e 
social. Sinto-me muito honrado por ser coautor desse projeto ao lado de 50 Vereadores 
desta Casa e continuo estendendo o convite aos demais para sejam signatários da 

te 	ideia, pois alguns não estavam presentes no dia em que foi formalizada, mas  estão 
como coautores. Creio que São Paulo  ganhará muito com a  instituição  de uma 
Secretaria de  Prevenção. E por quê? É muito melhor prevenir do que remediar. Hoje as 
drogas na cidade de São Paulo  são um fato: existem, são reais. Se bobearmos, 
algumas das pessoas que estão presentes estão enfrentando situações terríveis dentro 
de seus lares com algum familiar que enveredou no mundo das drogas — crack, 
maconha, cocaína  ou  álcool,  que vem destruindo as familias ao longo do tempo. 
Acreditamos que São Paulo há de ganhar muito com a  criação dessa Secretaria e a 
nossa juventude poderá ser orientada por meio de campanhas de  prevenção. 
Estive com o Prefeito Fernando Haddad, que se mostrou solicito, achou de suma 
importância a  criação dessa Secretaria. Louvo a Deus e agradeço a todos os que  estão 
se debruçando sobre esse projeto e participando da criação dessa Secretaria. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Encerradas as  inscrições. Há oito pessoas inscritas e 
cada um que terá dois minutos para se pronunciar. Tem a palavra a Sra. Fernanda 
Alves. 

O 
A SRA. FERNANDA ALVES — Sr. Presidente, membros da Mesa, demais 
participantes, boa tarde. 
Sou assessora do Vereador Jean Madeira e faço trabalho de  prevenção às drogas em 
escolas, em comunidades e em casas de  recuperação. Tive uma história muito forte de 
tristeza e de dor com as drogas e faço esse trabalho desde que consegui me 
recuperar. 
Tenho percebido que a falta de informação tem sido o maior problema da cidade de 
São Paulo em relação às drogas. É absurdo o número de pessoas que já teve contato 
com drogas. Em palestras que ministramos, conhecemos crianças de seis, sete anos 
que já tiveram contato com drogas, mas poucas são as pessoas que já tiveram acesso 
a palestras e brincadeiras educativas de  prevenção  a elas. Como está muito desigual o 
trabalho dos órgãos públicos em relação  a esse tema, apoio a criação da Secretaria. 
Espero que o Prefeito Haddad e esta Casa também apoiem o projeto, porque a luta 
contra as drogas está muito desigual. Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Mansueto Jansons. 
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Fls. n°  5 S  
do Processo n° 01- 421/11 
Aparecido ferreira 
RF 101.075 

0 SR. MANSUETO JANSONS — Boa tarde. Meu nome é Mansueto e, co 	iapeuta, 
faço parte da Casa Dia. Parabenizo o Vereador Jean Madeira e os coa • es eo projeto 
de lei que cria essa Secretaria, que é realmente uma necessidade n o só para este 
Município,  mas para todo o Brasil. 
Falo como ex-adicto há  10 anos. Hoje trabalho e sei da necessidade dessa Secretaria 
para o Município  de São Paulo. 
Quando se fala de drogadiçâo, fala-se de toda a sociedade. Trabalhando como 
terapeuta com pessoas necessitadas de tratamento, sabemos que  não é só o indivíduo  
o afetado, mas toda a  família,  que também precisa de um pós-tratamento e de uma 
Secretaria que possa trazer um direcionamento em relação às Subprefeituras, para que 
as pessoas possam observar de perto o andamento dessa política  de  recuperação.  
Colocamo-nos à  disposição  para fazer um trabalho em conjunto em prol dessa 
Secretaria. Obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Tarcísio  Melo. 
0 SR. TARCÍSIO MELO — Boa tarde. Faço parte da campanha Juventude contra o 
Crack. A  Confederação Nacional dos  Municípios  fez uma pesquisa sobre drogas e não 
havia dados sobre São Paulo. Quando começamos a fazer esse trabalho, percebemos 
a dificuldade de se conseguir informações  sobre pesquisas. Até há iniciativas de 
órgãos, de entidades e de empresas no trabalho de prevenção, mas totalmente 
deslocado do setor público. Falta, portanto, integração e coordenação  dos dados. 
Chegamos a fazer uma palestra de qualificação para cerca de cem jovens a fim de que 
eles trabalhassem na prevenção das drogas, mas, desse grupo, o setor público sequer 
tomou conhecimento. É um trabalho que demanda muita estrutura, e esses grupos 
pequenos que já fazem o trabalho poderiam ser mais apoiados se houvesse um órgão 
ao qual pudessem se reportar. Não é nem questão  de parceria que envolva custos, 
apenas um intercâmbio. Como já há grupos que fazem isso, o apoio a eles aumentaria 
suas atividades. Assim como a Coordenadoria da Juventude quer ter o mapa da 
juventude, temos que ter  disponível o mapa da  prevenção. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Messias. 
0 SR. MESSIAS — Boa tarde. Vim convidado pela CPM, uma clinica de tratamento 
antidrogas, para falar da minha situação  que passei com meu filho, que, apesar de 
difícil, dela me sai vencedor, pois consegui livrá-lo das drogas. Acho que tem que se 
fazer um trabalho com a família. Eu, por exemplo, era leigo no assunto e talvez tenha 
sido nesse ponto que errei, pois  não tive informações. Quando meu filho teve que ser 
internado, comecei a acompanhar palestras e assim consegui ajudá-lo. Meu filho 
conseguiu se livrar das drogas e estava muito bem. Infelizmente faleceu num acidente, 
mas fui vencedor, e ele também. Não desistam, mas quem mais pode fazer por eles 
são vocês. Por isso, ajudem-nos, por favor. 
É só isso. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Sérgio Castilho. 
O SR. SÉRGIO CASTILHO — Boa tarde. Sou professor e pertenço ao Conselho 
Municipal de Políticas Públicas de São Paulo. Parabenizo a Mesa, o Sr. Presidente, o 
Sr. Vereador autor do projeto e todos os demais coautores. 
Trata-se de um projeto de suma importância para a nossa Capital, considerando que 
estamos num momento histórico de retrocesso. São Paulo é o único  município  do Pais 
que, ao invés de avançar, retrocede. Enquanto cidades do Nordeste, o Rio de Janeiro e 
Minas Gerais lançaram políticas do setor Executivo, retrocedemos. A única 
coordenação executiva que tínhamos com poder de financiamento foi extinta. Não 
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temos, então, absolutamente mais nada, e essa pandemia já se ins.. 	o Brasil, 
12% já são dependentes; 20% com uso abusivo. Estamos, então,  , e • o um caos 
generalizado e sem suporte algum. Apoio totalmente a  criação  • -ssa Secretaria e 
estou muito grato, feliz e otimista com esse projeto. Essas são minhas considerações.  
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Cauê Machado. 
O SR. CAUÊ MACHADO — Boa tarde. Parabenizo o Vereador Jean Madeira, o Sr. 
Presidente e os coautores do projeto. Acredito que este é um momento histórico, um 
marco para a cidade de São Paulo. Os últimos dados não são muito motivadores e 
revelam a  situação em que os dependentes, as familias e a nossa cidade se 
encontram. Dependência química abrange fatores muito amplos, como saúde, 
educação, esporte, segurança. Acredito, então,  que um trabalho direcionado a essa 
pandemia, como o Sérgio classificou o problema, poderá acrescentar muito à cidade de 

110 	São Paulo em todos os setores que envolvem essa questão.  
Com a criação da Secretaria, poderemos ver muitas mudanças, uma melhoria que será 
um marco para São Paulo e para o Brasil. Agradeço a todos a oportunidade. Muito 
obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Florentino. 
O SR. JOSÉ FLORENTINO DOS SANTOS FILHO — Sr. Presidente Reis, demais 
Vereadores, senhoras e senhores, boa tarde. Sou o atual Presidente do Conselho 
Municipal de Drogas e Álcool de São Paulo em minha segunda gestão. Como ex-
Coordenador da Coordenadoria de Atenção às Drogas, é com dor no  coração  que 
vimos o fim desse único órgão executivo da cidade de São Paulo. Trago-lhes ainda 
uma noticia mais triste: as 400 vagas para  internação  de dependentes químicos  
usuários  de crack em situação  de rua  vão acabar na cidade de São Paulo.  Serão todas 
transformadas em tratamento ambulatorial pelo CAPS, e sabemos que tratamento 
ambulatorial  não resolve. Além disso, o Comuda está perdendo sua sede, e, 
consequentemente, os conselheiros não têm onde se reunir.  São Paulo  está perdendo 
todas as  organizações referentes a drogas e a álcool que conquistou durante oito anos. 
A situação,  então, vai ficar ainda mais grave. 
A  criação dessa Secretaria é brilhante. Contem conosco. Estamos à  disposição desde 
já  para realizar qualquer tipo de trabalho. Aproveito para sugerir que se acrescente no 
nome da Secretaria o termo "políticas afins" ou "políticas públicas" a fim de que o 
escopo da Secretaria aumente e tenhamos mais oportunidades de trabalho. 
Contem comigo, com todos os conselheiros e com todos que trabalham com esse tema 
na Cidade. Muito obrigado pela oportunidade. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Francisco Américo. 
O SR. FRANCISCO AMÉRICO - Boa tarde, Sr. Presidente, Vereador Jean Madeira, 
Sras. e Srs. Sou o diretor do Desafio Jovem de Calouras. 
Sabemos que o aumento de drogados no nosso Estado tem se proliferado cada dia 
mais. É uma guerra constante. A  criação  da Secretaria vem de encontro aos nossos 
anseios e por ser uma guerra, estamos perdendo parte dos nossos jovens e 
adolescentes para a criminalidade. Temos de ter um olhar diferenciado para a criação 
dessa secretaria para que possamos ter um futuro garantido já que  são  os jovens que 
garantirão o futuro deste Pais. Contamos com a  colaboração e a participação de todos. 
Esse é o meu desejo. Estou disponível para colaborar com o que for necessário. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado, Sr. Francisco. Declaro encerrada a audiência 
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1 
pública ao PL 262/13. Passemos ao próximo item. Segunda audiência /1 1 ao PL 
181/11, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que cria a função de me dor sócio-
educativo nas unidades de ensino da rede pública municipal e de  educação e dá  outras 
providências. Tem a palavra o Sr. Dorivaldo. 
0 SR. DORIVALDO PEREIRA - Boa tarde a todos. Meu nome é Dorivaldo Pereira, sou 
assessor da Vereadora Noemi Nonato na área da  Educação. 
Quero defender o PL 181. Na última audiência pública esse PL sofreu criticas por parte 
do Sinesp, que é o meu sindicato, mas com todo o respeito quero discordar das 
afirmações feitas aqui. 
Em primeiro lugar, o PL 181  não  retira o professor da sala de aula. Ele coloca o 
professor na sala de aula com maior liberdade de trabalho. Em segundo lugar, esse 
trabalho não conflita com o coordenador pedagógico, pelo contrário, ele trabalha de 
maneira harmoniosa com o coordenador e a  direção e respaldo da comunidade 

to escolar. Não  contente, eu questionei o Sinesp por telefone e foi dito que o Sinesp, por 
uma citação do brilhante educador Antonio Nova, português, de que  já há muitas 
atribuições para a escola. 
Permita-me citar o mesmo educador defendendo o projeto quando ele afirma que 
existe a necessidade de construir outro modelo de escola e que se continuarmos 
fechados no modelo de escola inventado, no final do Século XIX, e que já  não  serve 
para enfrentar os desafios do mundo contemporâneo: escolas voltadas para dentro dos 
quatro muros, curriculos rígidos, professores fechados nas salas de aulas, horários 
escolares desajustados, organização tradicional das turmas e dos ciclos de ensino, etc. 
É necessário repensar os modos de  organização  do trabalho escolar, desde a estrutura 
física das escolas até à lógica curricular das disciplinas e dos programas, desde as 
formas de agrupamento e de acompanhamento dos alunos até às modalidades de 
recrutamento e de  contratação  dos professores. Temos de mudar a escola se 
quisermos que ela cumpra um papel relevante nas sociedades do Século XXI. E jamais 
esquecer a importância de nunca renunciar ao conhecimento e à cultura. 
Este projeto não renuncia ao conhecimento e à cultura, pelo contrário, ele amplia esse 

Ô 	
trabalho. Muito obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Declaro encerrada a audiência pública ao PL 
181/11. 
Declaro aberta a segunda audiência pública ao PL 318/11, do Vereador Chico Macena, 
que dispõe sobre o programa de férias na educação infantil e dá  outras providências. 
Há alguém inscrito? (Pausa)  Não havendo oradores inscritos, esta encerrada a 
audiência pública ao PL 318/11. Declaro aberta a segunda audiência pública ao PL 
338/12, do Vereador David Soares, que dispõe sobre a  realização  de exames de 
check-up na saúde dos alunos da rede municipal de ensino e dá  outras providências. 
Há alguém inscrito? (Pausa)  Não havendo oradores inscritos, esta encerrada a 
audiência pública ao PL 338/12. Declaro aberta a segunda audiência pública ao PL 
97/13, do Vereador Arselino Tatto, que  dispõe  sobre o tempo de recreio dos alunos nas 
escolas do Município de São Paulo.  Há alguém inscrito? Tem a palavra o nobre 
Vereador Toninho Vespoli. 
0 SR. TONINHO VESPOLI — As escolas têm certa autonomia para a  questão  do 
horário  de intervalo, apesar da grande maioria ser de 20 minutos. Tenho preocupação 
quanto a este quesito porque como os professores, no Brasil, infelizmente, ganham 
muito mal. A maioria deles trabalha em dois ou três empregos e muitos saem de uma 
escola para outra até sem almoçar porque senão não dá tempo de chegar a outra 
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escola. Tenho certeza de que 10 minutos a mais para  várias unid 	rejudicarà 
vários professores porque terão  de deixar outra rede. Fico 	upado de 
engessarmos as escolas ao invés de discutir, como tem sido 	o nas escolas, 
podendo causar um problema para a educação em geral porque isso não será o 
problema de um ou dois professores, mas de  vários. Obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. 
0 SR. NELSON DE OLIVEIRA SANTOS COSTA — Boa tarde a todos. Sou da 
liderança do PT nesta Casa. Esclareço que o aumento é de mais 15 minutos de 
intervalo, não só 10 minutos. É relevante a  observação  do Vereador Toninho Vespoli, 
talvez dos turnos dos professores, mas  teríamos  de pensar no aumento do salário dos 
professores. 
O objeto deste projeto é permitir que as crianças no  período  de recreio tenham maior 
possibilidade de efetuar a mastigação do alimento, possibilitando melhor digestão e 

•  
oportunidade de lazer para correr e ter o gasto calôrico por conta desse período de 
descanso e lazer. É exclusivamente por isso, já que chegou ao gabinete do Vereador 
Arselino Tatto várias reclamações  de que as crianças, em 15 minutos, não estão 
conseguindo pegar o lanche, alimentar-se e voltar para a sala de aula. 
Muito obrigado. Boa tarde a todos. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Tem a palavra o Sr. Arnaldo. 
O SR. ARNALDO — Boa tarde. Meu nome é Arnaldo, sou membro da diretoria da 
Aprofem. A  preocupação com esse tempo de acomodação de alimento com a criança 
procede até mesmo pelo fato de nem todos poderem pegar com calma o próprio 
alimento, mas é o tipo de medida que tem de ser amplamente discutida com os que 
estão envolvidos diretamente com o problema e que serão afetados. Ela deve ser 
precedida de muita reflexão e cuidado. Como foi dito, a maioria dos professores 
acumula o trabalho em uma unidade e outras do Estado, assim como na rede particular 
também. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Está encerrada a audiência pública ao PL 
97/13. Está aberta a segunda audiência pública ao PL 184/13, do Vereador Paulo 

e 
Fiorilo, que cria grupo de defesa civil escolar nas escolas municipais e centro de 
educação infantil da cidade de São Paulo e dá  outras providências. 
Há algum inscrito? (Pausa)  Não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 184/13. 
Está aberta a segunda audiência pública ao PL 572/13, do Vereador José Américo, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de instituir avaliação vocacional aos alunos do último 
ano do ensino fundamental das escolas municipais de São Paulo. 
Há algum inscrito? (Pausa)  Não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 572/09. Está aberta a primeira audiência pública ao PL 724/09, 
do Vereador Alfredinho, que estabelece norma geral para a política educacional pública 
municipal, e dá outras providências. Tem a palavra o Sr. Eduardo. 
O SR. EDUARDO — Boa tarde. Meu nome é Eduardo, sou da assessoria do Vereador 
Toninho Vespoli. 
Chamo a  atenção  que a ementa deste projeto está muito mal formulada. Não dá  para 
entender exatamente do que trata o PL. Parece-me que se trata de dar à Prefeitura ou 
aos alunos, incluindo a alfabetização de jovens e adultos, a segurança de ter 
alimentação e o material escolar já que  estão  no programa da Prefeitura. 
Há um anteprojeto também pautado nesta audiência pública de igual teor, que é o PL 
263/13, do Vereador Paulo Fiorilo. Não sei dá para chamar esse projeto para fazer a 
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discussão já que são de mesmo teor. Penso que é uma medida imp 
alunos jovens e adultos em processo de alfabetização os custos de al 
material escolar. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Tem a palavra o Sr. Mauro. 
O SR. MAURO — Boa tarde. Sou Mauro, do Movimento Comunidade Escolar Pública. 
A primeira critica que faço é que o tempo é muito escasso para discutir. Mas este 
projeto pode ser aprovado, mas pedimos mudança na  redação e até tirar a referência 
de ensino superior, que  não é competência do  Município, e também quanto ao Ensino 
Médio. A proposta é interessante, mas o pessoal esté misturando algumas coisas já 
que não é competência do  Município destinar recursos da Educação ou outros para o 
ensino médio e superior. 
Muito obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Não há mais oradores inscritos. Declaro 

• 	encerrada a audiência pública ao PL 724/09. Declaro aberta a segunda audiência 
pública ao PL 421/11, do Vereador Claudio Fonseca, que altera a Lei 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007, com a finalidade de incluir na competência do conselho de escola a 
transferência compulsória  de alunos para outra unidade escolar da região. 
Há alguém inscrito? Tem a palavra o Sr. Fábio. 
O SR. FÁBIO — Meu nome é Fábio,  sou diretor de escola da Secretaria Municipal de 
Educação. Gostaria de pedir pela aprovação deste projeto, pois nas escolas existem 
casos extremos. Não pensem que escola expulsa aluno. É rarissimo isso acontecer. De 
certa forma, isso já  existe, mas gera um conflito pela falta de administração. 
Há situações extremas como aluno que deu um murro na cara do professor. 0 que 
acontece? Não é possível  mais os dois ficarem no mesmo ambiente. Isso tem causado 
uma série de adoecimentos e afastamento de professor. 
O professor leva um murro na cara e no outro dia se o aluno tiver là, o professor não 
vai voltar para dar aula. Ele vai pegar uma licença e vai ficar um ano inteiro fora. 
Existem situações extremas, raras, que necessitam de providência diferenciada. Não é 
que vai punir pobre, vai punir aluno com liberdade assistida. 0 aluno com liberdade 

e 
assistida, nas escolas, não dá trabalho nenhum porque tem monitor da ONG que cuida 
da liberdade assistida e ficam ligando para a escola. 
Em uma escola de mil alunos, quem dá problema sério é somente um aluno. É uma 
medida rara, mas que tem de ser prevista na legislação para os casos específicos. 
Para evitar abusos, se for aprovado, a Secretaria de  Educação pode regulamentar. Não 
é uma medida negativa, mas sim para conter algumas situações extremas. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. 
Tem a palavra o Sr. Enéas. 
O SR. ENÉAS — Lutamos tanto pela elaboração do Estatuto da Defesa da Criança e do 
Adolescente e para que nas leis, tanto a LDB quanto a Constituinte, constasse que 
nenhum aluno poderia ficar fora da escola. 
Portanto, é extraordinário imaginar que o nosso Presidente do Sindicato do qual sou 
sócio e conheço há 30 anos tenha tido a coragem de apresentar um projeto que  propõe 
que os conselhos de escola podem expulsar aluno. 
Não vejam um lado só da história. Há dois lados. Você exclui, mas aqui não esté 
dizendo que a escola esté garantindo transferência. Por que vou transferir alunos que 
têm dificuldade de aprendizagem e disciplina e vou leiloa-lo para outra escola? Estou 
transferindo o problema. 0 problema do aluno tem de ser resolvido nas escolas. 
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Quero registrar que estou estarrecido com essa proposta porque n f parte da 
política educacional vigente na cidade de São Paulo de expulsar alun as queremos 
trazer os milhares de alunos que  estão  fora da escola para dentro e laborar políticas 
para que se sintam incluídos e que tenham condições  de aprendizagem e de se 
desenvolver sem exclusão.  
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. 
Tem a palavra o Sr. Mauro. 
O SR. MAURO —  Não participei da primeira audiência pública porque quando 
chegamos, já estava encerrada. Isso é um absurdo porque este projeto de lei  está  
dizendo que vai modificar uma lei que trata do Estatuto do Magistério e que tem um 
artigo perdido que fala das competências dos conselhos de escola. 
0 que foi dito aqui é que o conselho de escola não tem competência para legislar fora 
da escola. Quando é expulso, expulsam para Marte, entendeu? Não têm competência 
nem para alcançar essa criança fora da escola. Se o conselho quer se reunir e discutir 
o melhor encaminhamento, ele que o faça e o encaminhe aos órgãos superiores. 
Outra  questão diz respeito ao conselho de escola. Seria bom ter um capítulo 
especifico, uma legislação especifica, porque muitos desses conselhos de escola são 
manipulados. Inclusive, desafio qualquer diretor aqui a mostrar o edital de convocação 
da eleição do conselho de escola, a assembleia do segmento e a publicação, porque 
não conheço nenhuma escola municipal ou estadual em que o conselho de escola seja 
democrático. 0 que acontece na prática é uma manipulação pela vontade do diretor e 
dos professores para eliminar alguns problemas, muitos dos quais têm dificuldade de 
aprendizagem e não é disciplinar. Muito obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Fábio Reis, assessor especial da 
Secretaria Municipal de Educação. 
O SR. FABIO REIS — Em parte  já contemplado pelos que me antecederam, queria 
lembra-los de que a Prefeitura Municipal apresentou um plano de reforma do ensino 
municipal e quanto a essa questão disciplinar, a proposta é que cada conselho discuta 
a reelaboraçào do seu regimento de conduta interna. 
Agora, queria fazer um relato no seguinte sentido, o Estado unilateralmente instituiu 
esse eufemismo chamado de transferência compulsória, que na verdade é uma 
expulsão  de aluno de uma unidade escolar e que acaba ficando fora dos sistemas 
educacionais. E o Estado também mantém uma política de ser supletivo para o ensino 
fundamental. Esse aluno acaba voltando anos depois para frequentar suplência na 
escola municipal. A solução sistêmica, seja do Executivo ou do Legislativo, tem de ser 
sempre no sentido de se qualificar a educação e fazer com que o aluno permaneça na 
escola. 0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Vereador Toninho Vespoli. 
O SR. TONINHO VESPOLI — Sr. Presidente, estou relatando um projeto de lei do 
Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que hoje é Senador, parecido com esse. 
Fizemos um requerimento que foi aprovado e agradeço a todos os Pares. Esse projeto 
do Vereador Claudio Fonseca já passou pela primeira votação e fizemos um 
requerimento para que esse projeto volte na  comissão  para ser aprovado em plenário. 
Peço a solidariedade do Sr. Presidente para tentar dialogar com o Sr. Presidente desta 
Casa, Vereador José Américo, a respeito disso. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Esse é o caso que V.Exa. pediu para pensar ou  não?  
O SR. TONINHO VESPOLI —  Não,  no caso só para voltar, para pensar seria outra 
discussão.  
Gostaria que V.Exa. dialogasse com o Vereador José Américo para que possamos 
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trazer esse projeto novamente para a  comissão. Já que os dois pr o tratam do 
mesmo teor solicitaria uma audiência pública para debatermos ma r undamente 
junto com especialistas. Como professor, observei que os pais dos alunos que causam 
problemas são forçados a transferi-los de escola. Seria como uma inspeção.  A grande 
maioria não consegue, no decorrer do ano letivo, matricular-se em outra escola. São na 
verdade literalmente expulsos das escolas. Como já foi dito pelo assessor da 
Secretaria, se não me engano, é bom ainda quando consegue voltar, porque a grande 
maioria acaba não tendo outra oportunidade e, muitas vezes, enveredam para o crime 
organizado ou para o tráfico de drogas na beira das favelas. 
É necessária uma discussão muito mais profunda sobre essas questões  para que as 
crianças e adolescentes tenham direito à  educação. Por isso, gostaria que o projeto do 
Vereador Claudio Fonseca fosse votado logo para depois realizarmos uma audiência 
pública com um debate com a sociedade. 

• 0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Vereador Toninho Vespoli. Declaro 
encerrada a audiência pública ao PL 421/11, de autoria do Vereador Claudio Fonseca, 
do PPS. Declaro aberta a audiência pública ao PL 45/12, de autoria do Vereador 
Francisco Chagas, do PT, que estabelece o atendimento emergencial aos alunos 
portadores de diabetes e epilepsia, no âmbito da rede municipal de ensino. Trata-se da 
2a  audiência pública. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública 
ao PL 45/12, de autoria do Vereador Francisco Chagas, do PT. Declaro aberta a 
audiência pública ao PL 194/12, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, do PSB, que 
institui diretrizes para a capacitaçâo de profissionais de  educação  para o atendimento 
às demandas que ultrapassem o currículo pedagógico formal das disciplinas, e dá 
outras providências. Trata-se da 2' audiência pública. Tem a palavra o Sr. Dorivaldo de 
Almeida Pereira, assessor da Vereadora Noemi Nonato. 
O SR. DORIVALDO DE ALMEIDA PEREIRA — Boa tarde a todos. Meu nome é 
Dorivaldo de Almeida Pereira, sou assessor da Vereadora Noemi Nonato. 
Vou falar sobre a  questão  da  educação.  A  inspiração  do PL 194/12 vem do fato de 
colegas e ex-professores readaptados, que  são inseridos na função de servir cafezinho 

le e arquivo. Ficam às vezes sem função  na escola e sentem-se até humilhados por 
desempenhar tal papel. Reclamaram que podem ter um papel mais relevante na 
escola. Esse projeto visa que esses profissionais, desde que  não tenham restrição  de 
voz ou qualquer restrição ao contato com os alunos, tenham um aproveitamento 
pedagógico nas escolas para atividades que ultrapassem o currículo das disciplinas. 
Ou seja, dentro de uma escola moderna, há diversos aspectos que influenciam na 
educação e esses profissionais poderiam ajudar e trabalhar em sala de aula nas 
questões da violência, da gravidez na adolescência de maneira mais digna. 0 escopo 
principal é dar dignidade a esses profissionais de  educação. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Mauro Alves da Silva, do Movimento 
Comunidade de Olho na Escola Pública. 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA —  São importantes os cursos de capacitação e 
formação continuada, desde que aconteçam dentro da escola e não afastando o 
professor, pois há muitos casos em que o professor fica dois ou três meses fora, 
enfrentando depois dificuldades até para reingressar na escola. Somos a favor dos 
cursos com essa ressalva. 
Só  para registrar publicamente, foi falado tão rapidamente sobre o projeto anterior, o 
PL 45/12, do Vereador Francisco Chagas, que quando li já havia encerrada a inscrição. 
Toda vez que se cria um cargo para profissional de saúde dentro da escola é 
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complicado, pois se cria mais uma salinha e mais uma atividade, com 	so desse 
projeto que estabelece atendimento emergencial aos alunos portador 	e iabetes e 
epilepsia. Bastariam noções básicas de primeiros socorros para  resob,  r essa situação. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) —  Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a 
audiência pública ao PL 194/12, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, do PSB. 
Está aberta a audiência pública ao PL 292/12, de autoria do Vereador Carlos Neder, do 
PT,  dispõe  sobre a  criação  dos conselhos gestores dos centros educacionais 
unificados, CEUS, no Município de São Paulo e dá outras providências. Trata-se da 
segunda audiência pública. Abertas as  inscrições. 
O SR. 	 — Quero defender, Presidente, porque acho ótima essa iniciativa do 
Vereador Carlos Neder.  Aliás, ele tem uma história nesta Casa — até o ano passado — 
de propor a criação de conselhos em vários locais, por exemplo, clubes, onde for 
possível ele propôs conselhos. 

e 
Essa proposta de criar o Conselho Gestor do CEU, transformar em lei, é muito 
importante porque vai permitir que os pais, a comunidade local, possam efetivamente 
participar dos CEUs independente do governo, porque quando se tem um governo 
mais  democrático  a participação é ampliada e quando entra um governo mais 
conservador simplesmente eliminam a participação. 
Então temos de transformar em lei para que todos os CEUs tenham a  participação  da 
comunidade interna e externa. A regulamentação fica por conta da Secretaria e do 
Prefeito, por isso quero defender. Devemos aprovar esse projeto de lei. 
- Erro na gravação. 
O SR. MAURO — ...do Movimento de Olho na Escola Pública. Esse é um tipo de projeto 
que defendemos e não depende muito de Plano Municipal de  Educação. 0 Conselho 
Gestor com 24 membros, sendo metade deles eleitos pela comunidade. É isso que 
está faltando em muitos órgãos públicos, porque o pessoal confunde muito governo, 
sindicato e comunidade. A comunidade é a  usuária  do serviço. 0 sindicato, 
profissionais e gestor são  os fornecedores do serviço e no conselho gestor fica bem 
clara essa paridade, 24 membros, 12 dos profissionais e dos gestores e 12 eleitos 
pelos pais, alunos e comunidade. Esse é um projeto que o Movimento Comunidade de 

e Olho na Escola Pública acha importante que os Vereadores defendam essas propostas 
de gestão democrática. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Sr. Mauro.  Não havendo mais oradores 
inscritos declaro encerrada a audiência pública ao PL 292/2012, do Vereador Carlos 
Neder, do PT. Declaro aberta audiência pública ao PL 293/2012, Vereador Carlos 
Neder, PT, dispõe sobre o Programa Educom, nas ondas da comunicação do  Município 
de São Paulo e dá outras providências. Trata-se da 2a audiência pública. Não havendo 
oradores inscritos está encerrada audiência pública ao PL 293/2012, do Vereador 
Carlos Neder, PT. Declaro aberta audiência pública ao PL 339/2012, Vereador David 
Soares, PSD, cria Programa Municipal de Educação Professor do Ano, e fixa outras 
providências. Trata-se da 2 audiência pública. 
Tem a palavra o Sr. Mauro, do Movimento Comunidade de Olho na Escola Púlica. 
O SR. MAURO — Há 10 anos o nosso Movimento faz a campanha educador do ano, 
para se contrapor àquele projeto da Revista Veja, Professor Nota 10.  Nós fazíamos o 
Educador Nota 10. Há dois anos a Revista Veja mudou de professor para educador. 
Esse projeto é interessante, não está na ementa, mas  são  os alunos que votam. É 
muito importante destacar que todo sistema, corporação, pede todo tipo de avaliação 
sobre o desempenho do aluno. E no caso desse projeto é o aluno que vai votar. Sugiro 
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que esse voto seja secreto, porque temos exemplo de  avaliações nas s o s em que 
os alunos são perseguidos. Apoiamos o projeto com esse detalhe d: • e voto seja 
secreto. Muito obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Sr. Mauro.  Não havendo mais oradores 
inscritos declaro encerrada audiência pública ao PL 339/2012, do Vereador David 
Soares. Declaro aberta audiência pública ao PL 455/2012, Vereador Oliveira, PSD, 
dispõe sobre a  inclusão  do  tópico  de estudos e discussão  sobre sustentabilidade e 
meio ambiente como matéria da grade curricular na Rede Municipal de Ensino e dá 
outras providências. Trata-se da 1a audiência pública. 
Tem a palavra a Sra. Doroty. 
A SRA. DOROTY — Boa tarde. Meu nome é Doroty. Sou professora e sou da 
assessoria do Vereador Ricardo Young. Todas as  questões relacionadas à 
sustentabilidade da vida não devem — isso está previsto na  política nacional de 

e 	educação ambiental — ser temas específicos  de uma disciplina. São  temas transversais 
e isso é garantido como tema transversal e temos as diretrizes nacionais da educação 
para a sustentabilidade. 
Então é preciso tomar cuidado porque isso fica numa caixinha de uma disciplina, e 
geralmente é lançada para os professores da área de ciências, as demais disciplinas 
não tomam isso para si e não tomam isso como uma questão  de sustentabilidade da 
vida. Prestar atenção que remeter o tema a apenas uma disciplina  não é o melhor 
caminho. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Tem a palavra o Sr. Mauro. 
O SR. MAURO — Mauro do Movimento Comunidade de Olho na Escola Pública. 
Destacamos alguns projetos para comentar até para dar um exemplo do que apoiamos 
e o que rejeitamos. 0 projeto é bom, mas  há  a  questão  da grade curricular. Há escolas 
que mal e mal conseguem cumprir três horas de aula por dia. 
Uma coisa que falta nas escolas municipais e talvez o Plano Municipal de  Educação e 
a proposta do novo Secretário possam ajudar é obrigar ou, pelo menos, criar 
mecanismos de transversalidade, de multidisciplinaridade, porque às vezes um 

Ó 
professor nem conversa com o outro, mesmo sendo da mesma matéria. Se colocar na 
grade curricular, de repente vamos ter escolas funcionando 24 horas ou mais. 
Muito obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Não há  mais oradores inscritos. Declaro 
encerrada audiência pública ao PL 455/2012, do Vereador Oliveira, PSD. 
Declaro aberta audiência pública ao PL 463/2012, Vereador Aurélio Miguel, PR, institui 
o programa para a valorização das iniciativas esportivas no âmbito da Secretaria 
Municipal de Esportes e dá  outras providências. Trata-se da 2a audiência pública. 
Tem a palavra o Sr. Mauro, do Movimento Comunidade de Olho na Escola Pública. 
O SR. MAURO — Costumamos ler todos os projetos que chegam à Casa, há mais de 
20, mas há avaliação sobre todos. Esse é o típico caso do pessoal que atende mais a 
cooperação do que propriamente a sociedade civil. Essa iniciativa vai criar uma 
comissão em que vão entrar as entidades esportivas. E esquecem que  há entidades da 
sociedade civil que  são controladoras das políticas públicas e necessariamente não 
gerem equipamentos esportivos, porque dariam isenção  para alunos e projetos. Há 
outro projeto que também dá isenção  para alunos da rede pública e podemos explicitar 
melhor isso. É importante quando se criam essas comissões, abrir espaço para a 
sociedade civil, mesmo que  não sejam gestores de equipamentos particulares, públicos 
ou de esportes, porque fica uma avaliação mais independente e não cooperativista. 
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Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Não havendo mais oradores inscritos d 
a audiência pública ao PL 463/2012, do Vereador Aurélio Miguel, do P . 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 490/2012, do Vereador Aurélio Miguel, do 
PR, dispõe sobre incentivo à  prática  de esportes em academias e clubes desportivos 
para alunos de baixa renda da rede pública de ensino, pró-esporte, através de isenção 
tributária parcial de ISS, no âmbito do  Município  de São Paulo e dá outras 
providências. Trata-se da 2a  audiência pública. Tem a palavra o Sr. Mauro, do 
Movimento Comunidade de Olho na Escola Pública. 
O SR. MAURO — Esse projeto mereceria um debate mais amplo porque fala de 
isenções fiscais, de ISS, e toda vez que se  dá isenção  de ISS  há prejuízo  para outros 
programas sociais, porque é uma receita do  Município.  Ai vem a  questão  do critério. 
Serão oferecidas 5% de vagas em academias para a prática esportiva de alunos de 
baixa renda. Há também um erro conceitual, o projeto diz que o aluno deve ter um bom 

e 
aproveitamento, não faltar ou faltas justificadas, e a nota cinco. Talvez o Vereador 
Aurélio Miguel e sua assessoria não saibam que desde 1989 o Municipio não tem 
notas. De qualquer forma solicitamos um debate mais amplo, até porque há isenção 
fiscal e não sabemos quem vai avaliar essas academias, porque muitas academias são 
pontos de tráfico de drogas, essas coisas e se nem a Policia fiscaliza direito, como é 
que a Secretaria de Educação ou de Esportes vão fiscalizar. Por isso deve haver um 
debate mais amplo. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Não havendo mais oradores inscritos 
declaro encerrada a audiência pública ao PL 490/2012, do Vereador Aurélio Miguel, do 
PR. Declaro aberta audiência pública ao PL 542/2012, do Vereador David Soares, do 
PSD, institui o programa merenda nas férias e fixa outras providências. Trata-se da 2a  
audiência pública. Tem a palavra o Sr. Mauro, do Movimento Comunidade de Olho na 
Escola Pública. 
O SR. MAURO — Com relação  a esse projeto, estamos levando em consideração que 
já há decisão judicial proibindo as creches e escolas de educação infantil a fecharem 
nas férias. Então  as escolas de educação infantil não seguem mais aquele calendário 

41 
de fecharem em janeiro, julho e dezembro. No caso, parece que perde um pouco a 
objetividade porque vão abrir a escola para oferecer refeições.  A educação infantil não 
pode fechar e fica meio complicado abrir uma escola de ensino fundamental 
simplesmente para oferecer refeições, sendo que nem nos dias regulares tem almoço e 
jantar. Esse projeto parece estar prejudicado para a realidade atual. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Não havendo mais oradores inscritos 
declaro encerrada a audiência pública ao PL 542/2012, do Vereador David Soares, do 
PSD. Remeto para a próxima quarta-feira, às 13h, audiência pública aos seguintes 
PLs: 05/2013, Vereador Wadih Mutran, PP; 18/2013, do Vereador Ari Friedenbach, 
PPS; 36/2013, Vereador Ota, PSB; 37/2013, Vereador Ari Friedenbach, PPS; 53/2013, 
Vereadora Sandra Tadeu, DEM; 90/2013, Vereador Jair Tatto, PT; 91/2013, Vereador 
Jair Tatto, PT; 128/2013, Vereador Ricardo Young, PPS; 139/2013, Vereador Jair Tatto, 
PT; 175/2013, Vereador Jean Madeira, PRB; 187/2013, Vereador George Hato, PMDB; 
200/2013, Vereador Jean Madeira, PRB; 263/2013, Vereador Paulo Fiorilo, PT; 
375/2013, Vereador Dalton Silvano, PV e ao PR 02/2012, do Vereador David Soares, 
PSD. Declaro encerrada esta audiência pública. 
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